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Comemoração feita 


na Academia das Ciências, em 23 de Janeiro de 1936 


M 25 de Janeiro de 1736 nasceu, em 
Turim, Giuseppe Luigi Lagrange. Faz 
depois de âmanhã dois séculos. Viveu 

30 anos em Itália, sua pátria, 21 na Alemanha, 
26 em França, tendo morrido em Paris, a IO 
de Abril de 1813. À obra científica, original 
de Lagrange, criada em qualquer dos três 
paises em que viveu, é mais que suficiente 
para imortalizar o seu nome. É, se não é justo 
recusar ao ambiente legitimos direitos de mais 
ou menos acentuado interventor nas criações 
do espírito, todos três podem orgulhar-se de 
ter demoradamente albergado a mais notável 
figura de matemático que o século xv1II pos- 
suiu, depois da morte de Newton. 

Aos 18 anos era professor da Escola de 
Artilharia de Turim. Aos 23, membro da Aca- 
demia da Prússia, proposto por Euler, depois 
de ter criado êsse notável instrumento de Aná- 
lise que é o Cálculo das Variações. Aos 30, 
sucedia ao mesmo Euler na presidência da 
Academia de Berlim, que dirigiu com elevado 
acérto, respeitado até por aqueles que o não 
podiam estimar. Hilósofo sem ostentação, lhe 
chamava Frederico Il, que alguns anos antes 
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conhecera a ostentação e a intriga de filósofos 
como Voltaire e Maupertuis. 

Em 1787, dois anos antes da Revolução, 
veio para Paris, a convite de Luiz XVI, com 
uma avultada pensão e residência no Louvre. 
Foi director da Casa da Moeda, quando se 
suprimiram as Academias, e deveu à amisade 
de Guyton-Morveau o não ter sido expulso, 
como estranjeiro que era, durante o Lerror. 
Nomeado professor da Escola Politécnica, desde 
a sua fundação em 1795, dedicou exclusiva- 
mente ao ensino o último terço da sua gloriosa 
existência. 

Tal é, em resumida menção, o curriculum 
temporis desta insigne personalidade, que ao 
poder do génio acrescentava altíssimas virtu- 
des de convivência espiritual e inexcedíveis 
qualidades de Mestre. Definir, esclarecer, gene- 
ralizar, são as principais características da sua 
obra científica. Numa multidão de conceitos, 
dar realce âqueles que o merecem, assinalar 
inadvertidas analogias, tirar delas a análise 
profunda do caso particular e, desta, a genera- 
lização, por vezes audaciosa, são os seus habi- 
tuais processos de análise. E com que sobrie- 
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dade e destreza consegue os seus desígnios ! 
E com que modéstia anuncia, aos que o ouvem, 
os resultados duma investigação profunda e 
definitiva! Diziam os seus discípulos que La- 
grange começava habitualmente as suas lições 
com esta frase: «Je ne sais pas, Messieurs...». 
Ele, que sabia tudo! 

Da grandeza moral de Lagrange é documento 
éste curioso comentário à obra de Monge, o 
mais categorizado dos seus pares, figura notá- 
vel de geómetra a quem a Análise, embora 
instrumento necessário, nunca fazia perder de 
vista as figuras geométricas: «Avec son appli- 
cation de P Analyse à la représentation des sur- 
faces, ce diable dhomme sera immortel !» Este 
elogio, feito por Lagrange ao mais cioso dos 
seus émulos, tem dobrado valor, se nos lem- 
brarmos de que o ilustre criador da Mecânica 
Analitica se orgulhava de ter construido tôda 
a sua Mecânica sem o auxílio de uma única 
figura. 

Simplicidade e clareza: exaustão do tema, 
em muitos casos; são as virtudes primaciais 
duma obra cientifica que ainda hoje se lê, nos 
tratados modernos, expressa na mesma lingua- 
gem, orientada pelos mesmos preceitos didá- 
ticos, conservada, nas suas grandes linhas, sem 
graves perturbações de essência e de forma. 

Como já disse, Lagrange foi cultor insigne 
de todos os domínios das matemáticas do seu 
tempo. Na Álgebra, na Teoria dos números, 
ficaram padrões imorredoiros do seu enge- 
nho. Na Teoria das equações diferenciais, o 
método da variação das constantes, a análise 
das soluções singulares, o conceito de equação 
adjunta, a integração da equação de primeira 
ordem às derivadas parciais e a classificação 
dos seus integrais, são imperecíveis monumen- 
tos do seu génio. Criou a Mecânica Analítica 
que é, como sistema, quaisquer que sejam 
os seus destinos, um modêlo de exposição 
doutrinária. 

E criou, à volta dos vinte anos, no início da 
sua gloriosa carreira científica, a propósito do 
problema dos isoperimetros, que tanto preo- 
cupava Euler, o Cálculo das Variações. Do que 
foi, no passado, éste instrumento analítico, 
precursor da Andlise funcional e da Analise 
Geral, e do que êle representa, no presente, 
como traço de união e como algoritmo comum 
das mecânicas pontuais e das mecânicas ondu- 


latórias, espero poder ocupar-me brevemente, 
noutro lugar, em resumida síntese modesto 
preito da minha homenagem a êsse precoce 
genial que, há dois séculos, veio ao mundo, 
nove anos depois da morte de Newton, vinte 
anos depois da morte de Leibnitz, os dois 
ilustres fundadores da Análise infinitésimal. 
Euler, seu precursor e seu patrono, ia fazer 
30 anos; Clairaut, 23; D' Alembert, 19. Monge 
havia de nascer 10 anos depois; Laplace, 19. 
No mesmo ano em que nasceu Lagrange, 
era, pela primeira vez, publicado o Methodus 
JHuxionum de Newton, escrito mais de 60 
anos antes, no qual o seu autor supunha ter 
conseguido, pelo método de coeficientes inde- 
terminados, a integração de tôdas as equações 
diferenciais. Data aequatione, quoteumque fluen- 
tes quantitates involvente, fluxiones invenire et 
vice versa. E esta a frase, disfarçada no céle- 
bre anagrama, enviado a Leibnitz em 1676, 
por Isaac Newton, em que o problema é pôsto. 
Una methodus consistit in extractione fuentis 
quantitatis ex acquatione simul involvente Hu- 
aionem elus; altera tantum in assumptione 
serier pro quantitate qualibet incognita, ex qua 
coetera commode derivari possint, et in collatione 
terminorum homologorum aequationis resultan- 
tis ad eruendos terminos assumptae seriei. Esta 
é a solução, traduzida num anagrama seme- 
lhante. Os anagramas consistem apenas na 
contagem das letras: 6 a, 2c, 13 €, 2 Í, etc. 

Leibnitz, bem entendido, não os decifrou. 
Mas fez mais do que isso. Tornou a descobrir 
os métodos de quadratura e série, nas suas 
célebres Memórias das Acta eruditorum, de 
1684 e 1686, a primeira intitulada Nova Metho- 
dus pro maxiumis et minimais, etc. 

Nessas Memórias e na obra imediata dos 
irmãos Bernoulli, seus discípulos, se estabele- 
cem com as designações e simbolos que ainda 
hoje se usam, os fundamentos da análise infini- 
tésimal. Como se vê, com o segrêdo dos seus 
métodos, Newton esteve a ponto de perder a 
elória da sua descoberta. 

E da primeira Memória de Leibnitz a seguinte 
frase : 

Quem primeiro obteve uma quadratura, pelo 
método de coeficientes indeterminados, foi Mer- 
cator; e um geometra de espírito profundo, 
Isaac Newton, realizou independentemente a 
mesma descoberta, da qual tirou consegiiências 
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de ordem geral. Se tivesse publicado os seus 
métodos, que ainda mantém ocultos, ter-nos-ia 
sem dúvida, permitido grandes simplificações e 
grandes progressos na Ciência. 

No entanto, a suposição de Newton era ilu- 
sória. Os problemas de existência, cuja resolu- 
ção havia de ser, mais de um século depois, 
uma das maiores glórias de Cauchy, não tinham 
sequer ainda sido formulados. Nem o podiam 
ser, em tôda a sua generalidade, sem o auxílio 
da teoria das funções de variável complexa, 
outra criação genial do mesmo Cauchy. 

Na obra de Newton, Leibnitz, Bernoull, dos 
grandes precursores, enfim, evidencia-se o 
poder do novo algoritmo na determinação de 
propriedades dos lugares geométricos e na 
formulação teórica de certas leis mecânicas. E, 
nas equações diferenciais que traduzem essas 
propriedades e essas leis, está, quási sempre, 
o gérmen de novos descobrimentos. 

E tão frequentemente se verificavam, em 
relação aos fenómenos estudados, aquelas con- 
dições em que a evolução posterior do fenó- 
meno, conhecida a equação diferencial que o 
exprime, é determinada pelo seu estado ini- 
cial, que o conceito de equação diferencial se 
identificou, até aos nossos dias, com o da de- 
terminação dos fenómenos mecânicos. 


Entre êsses precursores e Cauchy, primeiro 
prócere da idade moderna das matemáticas, a 
idade do rigor e da crítica, viveu Euler e viveu 
Lagrange. Euler, que nunca ensinou, deixou 
uma obra monumental onde se encontra com- 
pendiado todo o saber matemático do seu 
tempo: saber para o qual ele dera o poderoso 
contingente do seu génio criador. Essa obra 
não é apenas um repositório: é, ainda hoje, 
um guia. Obices do raciocínio, precalços da 
demonstração, artifícios de que se serviu para 
os dominar e esclarecer, novas derrotas do 
pensamento inculcadas pelo saber adquirido, 
são expostos por Euler com cuidados de forma 
de inexcidível intenção didática. Euler cegou 
em 1766, no mesmo ano em que Lagrange o 
substituiu, por sua indicação, na presidência 
da Academia de Berlim. E viveu cego 17 
anos, durante os quais se publicou a maior 
parte da sua obra: a maior e melhor, formada 
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pelos quatro volumes das suas /nstitutiones 
Caleuti integralis. 

Quando, aos 30 anos, deixou Turim, a obra 
de Lagrange era já enorme. Educado no Colé- 
gio dos Nobres, que tinha sido restaurado por 
Victor Amadeu II, e do qual foram também 
alunos o químico Berthollet e o poeta Alfie, 
Lagrange tinha sido um dos fundadores da 
sociedade cientifica que mais tarde (em 1784) 
foi a Academia Real de Turim. Além do Cál- 
culo das Variações, são dessa primeira época 
da sua gloriosa existência algumas notas sôbre 
a integração das equações diferenciais, a teoria 
da atracção dos esteróides elíticos, o estudo da 
série que tem o seu nome, duas memórias 
premiadas pela Academia das Ciências de 
Paris, uma sôbre a libração da Lua e outra 
sôbre os satélites de Jupiter, e ainda notáveis 
trabalhos sôbre o Cálculo das probabilidades 
e sôbre a Teoria dos números. 

De Berlim, além das suas Adições à álgebra 
de Euler, é essa notabilisssma Memória de 
1774 sôbre as soluções singulares das equa- 
ções diferenciais, e, certamente, a composição 
da maior parte da sua Mecânica Analítica, 
publicada um ano depois da sua saída da 
Prússia. 

De Paris é tôda a sua obra genial sôbre as 
equações às derivadas parciais, a Teoria das 
funções analíticas, o Cálculo das Funções, € O 
Tratado da resolução das equações numéricas, 
com a teoria das resolventes, engenhosa ten- 
tativa que permitia a resolução algébrica das 
equações dos quatro primeiros graus, embora 
não atingisse a essência da teoria da resolubi- 
lidade, só mais tarde esclarecida, depois da 
morte de Lagrange, pelo génio de Galois, à 
custa da noção de grupo. 

Bem dizia eu, há pouco, que a obra de 
Lagrange chegava para justificar três glorifi- 
cações, neste segundo centenário do seu nas- 
cimento, ainda quando a justificação da apo- 
teose devesse estar apenas no certificado de 
origem. Mas não está. 

Não há domínio científico, apoiado ou con- 
duzido pela especulação matemática, que não 
utilize, correntemente, os métodos e teorias de 
Lagrange, as conquistas do seu preclaro enge- 
nho de analista, os ensinamentos da sua pru- 
dência de Mestre, as advertências da sua pers- 
picácia de investigador. 
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Não há, desde os princípios do século x1x, 
com raras excepções, progresso doutrinário 
que não recorde, não aproveite, ou não valo- 
rize alguma idéia, algum processo, alguma 
iniciativa de Lagrange. Que o digam, sobre- 
tudo, a Álgebra, a Análise funcional e a Teo- 
ria das equações diferenciais. 

Lagrange compadecia-se, no fim da vida, em 
face dos progressos da ciência de que ele fôra 
tão fecundo criador, daqueles que haviam de 
continnar a sua obra e a dos seus contempo- 
râneos. Ele tivera que ler tôda a obra de 
Euler: os vindouros teriam que ler, além da 
obra de Euler, a de todos os que a tinham 
engrandecido e comentado. Há quási século e 
meio, Lagrange via próximo o momento em 
que o poder do génio seria fatalmente ven- 
cido, na conquista do saber, pela extensão e 
profundidade da doutrina, uma e outra dia a 
dia ampliadas, em assombrosa progressão, 
pelas mesmas necessidades de especialização 
da cultura matemática. 

Poincaré foi, talvez, o último eleito, oecume- 
nicus dominator da ciência do seu tempo. 
Se hoje voltasse ao mundo, a menos de um 
quarto de século da sua morte, êsse grande 
Iluminado veria com júbilo a enorme fecundi- 
dade da sua obra, a marcha triunfal das suas 
iniciativas em tão diversos dominios do pensa- 
mento, a confirmação das suas idéias e vatici- 
nios sôbre teorias e problemas que apenas 
deixara esboçados. Mas, talvez, hesitasse no 
empreendimento sobrehumano de dominar 
tôóda a Filosofia, tôda a Matemática, tôda a 
Física dos nossos dias ! 

Ora, a ciência de Lagrange é muito mais 
remota e incomparávelmente mais precária. 
Se hoje ressurgisse, o maior assombro de 
Lagrange seria, talvez, a noticia de que a sua 
Mecânica analítica, que ele supunha a mais 
completa, a mais perfeita, a mais incontroversa 
das suas criações, atravessa uma grave crise, 


que não é apenas de crescimento, passageiro 
anúncio de uma nova idade, nem de forma, 
temporária hesitação na escolha de novas 
alfaias. 

E uma crise essencial, que atinge os alicer- 
ces de todo o edifício, perturbando a segurança 
dum padrão do raciocinio matemático que o 
poder do hábito e a aquiescência da confirma- 
ção experimental supunham intangível. 

E uma crise de valores, no domínio dos pos- 
tulados e definições fundamentais; é uma crise 
de incerteza, no estabelecimento dos dados do 
problema mecânico. É se a primeira, com a 
concepção relativista, trouxe, além da necessi- 
dade de utilizar novos algoritmos, como o 
Cálculo Absoluto, ligeiras perturbações quan- 
titativas aos resultados da Mecânica Analítica, 
a segunda, com o quantismo, atingiu profun- 
damente a teoria clássica, pondo em relévo a 
importância dos métodos estatísticos, no estudo 
da mecânica atômica, Talvez êste notável incre- 
mento do Cálculo das Probabilidades, de que 
ele toi, também, exímio cultor, servisse a La- 
grange de grata consolação. Mas, se assim não 
tôsse, os progressos da Teoria das Equações 
diferenciais e, principalmente, do Cálculo das 
Variações, que ele inventou aos vinte anos, e 
cujos gloriosos destinos não podia prever, nem 
como doutrina, nem como instrumento quási 
universal da ciência moderna, servir-lhe-iam, 
perante a instabilidade da sua concepção mecá- 
nica, de suficiente confôrto e legitimo orgulho. 

Aquele orgulho que não fica mal aos gran- 
des espíritos, que são grandes, sobretudo, por 
saberem que a sua obra, por ser humana, é 
necessáriamente imperfeita e transitória. O 
mérito não está tanto na perdurabilidade das 
teorias científicas, como na eficácia do seu 
dinamismo. E o dinamismo da obra de La- 
grange é bem visivel nas teorias modernas, 
novas jornadas do nosso progredir assintó- 
tico, a caminho dum ideal de perfeição. 
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às minerais portuguesas muito Tluoretaias 


Comunicação apresentada 


na Academia das Ciências, no dia 13 de Fevereiro de 1936 


pelo Eng.º A. Herculano de Carvalho 


DOSEAMENTO do flúor é um dos 
mais delicados problemas da aná- 
lise quimica sobretudo quando ésse 

elemento existe em pequena quantidade na 
amostra e se deseja atingir um grande 
rigor. 

No caso especial das águas minerais os mé- 
todos de análise que, pelo rigor, merecem 
referência eram até há pouco: 1) Met. de Fre- 
senius-Carnot; 2) Met. de Treadwell-Penhfield, 
3) Met. de Gautier-Clausmann. 

Éste último processo — o mais recente dos 
três indicados (1) — é muito trabalhoso e 
extraordináriamente delicado, foi aplicado pelos 
autores ao resíduo da água do Gerez a pedido 
do saúdoso Prof. Ferreira da Silva e ao da 
água de Celorico (Termas de S.to António) a 
pedido do Prof. Lepierre. 

Os dois primeiros métodos têm uma parte 
comum: volatilização do flúor, pelo ácido sul- 
fúrico em presença da silica, no estado de tetra- 
fluoreto de silício. 

No de Fresenius-Carnot o flúor é doseado 
ponderalmente depois no estado de fluosilicato 
de potássio; no método de Ireadwell-Penfield 
a dosagem faz-se por titulação acidimétrica do 
ácido clorídico libertado duma sol. de CIK. 

Lepierre utilizou êste método para algumas 
águas e, em especial, para as águas do Gerez 
(excepto a da Bica). 

Os dois primeiros métodos citados, se bem 
que muito mais simples que o de Gautier- 
-Clausmann, exigem sempre — mesmo para 
águas muito ricas em F” —a prévia evapora- 


(Prof. LS. T.) 


ção ou concentração do líquido fJuorado. Ora, 
a-pesar-da operação se fazer obrigatóriamente 
em meio nitidamente alcalino, é de prever a 
possibilidade de perdas sensíveis dêsse ele- 
mento sobretudo se a concentração não é feita 
no próprio balão que se emprega na volatili- 
zação. 

A recuperação do flúor só é completa em 
determinadas condições e a própria natureza 
da silica utilizada tem importância como o 
demonstrou Casares, que é justamente repu- 
tado como um especialista na dosagem daquele 
elemento (2). 

Mas o principal motivo da delicadeza dos 
métodos de volatilização no estado de F'* Si é 
a necessidade de secar rigorosamente o apa- 
relho de destilação, os reagentes (SO'Hº + 
silica) e o próprio resíduo a analisar. 

Por isto deve considerar-se o aparecimento 
dos processos baseados na volatilização do 
flúor no estado de Fº Si Hº como um pro- 
gresso real neste capítulo de Análise. Aqui já 
não é precisa a secagem e pode tratar-se direc- 
tamente o soluto se este é rico, 

Deve-se o método a Willard e Winter (3) 
que o indicam como meio de separação, 
doseando depois o flúor volumétricamente com 
solução titulada de nitrato de tório em pre- 
sença do complexo de zircónio-alizarina. À esta 
última parte fizemos nós referência em nota 
apresentada à Academia de Ciências em Junho 
de 1933, mencionando ao mesmo tempo a modi- 
ficação de Amstrong (4) que achamos cómoda 
e empregamos sempre. 
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Posteriormente Boruff e Abbott estudaram a 
aplicação do processo ao caso das águas (5) e 
foi a sua técnica, ligeiramente modificada em 
certos pormenores, que nós utilizámos neste 
trabalho. Paralelamente fizemos o estudo do 
método colorimétrico indicado por Sanchis (6) 
que se baseia na conhecida reacção de de Boer, 
Ainda aqui tivemos de fazer modificações, 
adaptando o método de Sanchis ao caso de 
águas muito ricas em É. Noutro lugar des- 
creveremos minuciosamente a técnica seguida 
e apenas aqui diremos o essencial, À reacção 
de de Boer é tão sensivel que permite o dosea- 
mento de 0,005 —o,01 mmgr. de F "em roocc. 
de soluto; as suas aplicações quantitativas são 
devidas a de Boer e Basart (7), Thompson e 
Tavlor (8) e outros, O método de Sanchis é 
uma modificação dêéste último processo. A difi- 
culdade de tal aplicação reside no seguinte: 
1.º — a descoloração do complexo Zzircónio- 
-alizarina por quantidades crescentes de F” 
dá origem não a uma escala monocromática 
mas sim a uma série de tons em que sobre- 
põem o vermelho púrpura e o amarelo esver- 
deado; além disso a sensibilidade não é a 
mesma em tôda a região da escala, que abrange 
uma pequena zona de concentrações | 2.º— vá- 
rios iões, por ex. SO'-- e PO*--— interferem 
na reacção. 

Foi este último ponto que Sanchis resol- 
veu para as águas pouco mineralizadas, jun- 
tando prêviamente aos padrões e às amos- 
tras a analisar o mesmo excesso de ClH e 
SO“Hº, 

Para tornar mais rigorosa a análise nós subs- 
tituimos a apreciação directa da côr em tubos 
de Nessler (indicada por Sanchis) pelo emprégo 
de colorimetros. Assim, para águas contendo 
pouco flúor, usámos o fotómetro gradual de 
Pulfrich com filtro S 50 e câmara de 150 mm,, 
usando os padrões da escala recomendada por 
Sanchis; para as águas muito ricas (mais de 
5 mmg. de F .), trabalhámos com o colóri- 
metro de Lunge (célula fotoeléctrica: met. 
objectivo) graduado para a sensibilidade nor- 
mal e sem filtro córado. Foi necessário utilizar 
uma escala diferente, adaptada a maiores con- 
centrações, de modo a evitar o emprêégo de 
quantidades diminutas das águas; no entanto 
fizemos em paralelo ensaios nestas condições 
mesmo para águas muito fluoretadas. 


Examinámos ao todo 30 águas diferentes 
mas apenas aqui nos ocuparemos das águas 
sulfúreas sódicas e sufúreas cálcicas e de mais 
quatro águas que se mostraram bastante ricas 
em flúor. 

Aguas sulfireas sodicas e sulfiireas cálcicas 
— Não é do nosso conhecimento que, para a 
determinação do flúor nestas águas, se tenham 
empregado até hoje métodos rigorosos. Há 
porém uma excepção: a água de Celorico 
(Termas de S.to António) considerada como 
sulfúrea por Lepierre, foi submetida, como já 
dissemos, ao ensaio de Gautier e Clausmann, 
pelos próprios autores do método e a pedido 
de Lepierre que realizara ensaios qualitativos 
com resultados nítidos. Gautier e Clausmann 
acharam-na muito rica e até publicaram os 
seus números (9). Mas nada nos levava a supor 
que não se tratasse dum caso isolado, análogo 
ao do Gerez. 

Foi pois com surprêsa que nós obtivemos os 
números da tabela junta que provam que as 
águas sulfúreas portuguesas de origem profunda 
são excepcionalmente ricas em flúor. 

Indicamos separadamente os resultados do 
processo de volatilização seguido de titulação 
com Tht+++ (Vol.) e os do processo colori- 
métrico (Col). Para cada água foram feitos 
pelo menos três ensaios de volatilização e 
outros tantos colorimétricos (com excepção da 
de S. Pedro do Sul que não foi ensaiada pelo 
método colorimétrico rigoroso). 

No primeiro processo verificâmos a conve- 
niência de fazer ensaios testemunhas (flúor nos 
reagentes ?); em nenhum dos casos foi neces- 
sário concentrar a água mas antes tivemos de 
trabalhar quási sempre com água diluida a 1/2. 


TABELA 1 
Água mmgr. de flúor por litro 

(Vol) (Col.) 
FélGUeIPA » « ss 16,4 16,2 
Moledo (Lam. 30)... 17,2 17,6 
o Pedro dó Sul. . «  Fô -— 
O Vicente. s cow s 184 19,0 
Caldas da Saúde . . 18,8 19,4 
ATER e a à we ue à 19,3 19,6 
Entre-os-Rios . ... 20,1 19,8 
Vizela(Médico) 22,4 22,8 
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O acôrdo entre os dois processos é, como 
se vê, bastante satisfatório. Em qualquer deles 
considerámos a hipótese da interferência do 
anião SH ; para o eliminar as determinações 
recairam sempre sôbre amostras prêviamente 
bem arejadas ou mesmo tratadas a quente por 
O*Hº--OHAm; em tôdas elas não foi possivel 
denunciar aquele anião pela reacção do nitro- 
prussiato. 

— Das águas sulfireas cálcicas examinámos 
duas, empregando só o método de Sanchis. A 
diferença para as águas sulfúreas sódicas quanto 
ao teor de E é muito grande o que está de 
acórdo com a diferença de geologia das nas- 
centes, 


TABELA H 
Caldas da Rainha . 1,5 mmgr. de F/. 
Monte Real. . .. La » » y 


Outras águas — Como dissemos menciona- 
mos aqui apenas quatro águas que se mostra- 
ram as mais ricas (áparte as sulfúreas). 


TABELA IJ 


Água mmegr. de flúor por litro 
(Vol. (Col.) 
esc US E DRDS 7,6 7,9 
CRAVOS = e ma“ 8,0 8,3 
Monção. .. II,O 11,6 
Ceres e emas o FAS 14,2 


Obs. — Nas outras águas estudadas do tipo 
Salus (Vidago 1 e 2, várias nascentes 
das Pedras Salgadas) a concordância 
dos dois métodos não é tão boa, o que 
pode explicar-se invocando várias cir- 
cunstâncias : interferência dalguns iões 
que existem em grande quantidade 
nestas águas, salinidade muito elevada, 
necessidade de concentração prévia 
dando lugar a perdas. O assunto me- 
rece ser retomado especialmente. 


O caso do Gerez era já bem conhecido; 
Clausmann encontrou 12,1 mmg. por litro, nú- 
mero que vem indicado na análise de Ferreira 
da Siva e Pereira Salgado; Sousa Reis achou, 
em 1885, 10,3 mmg. 

Encontrámos um pouco mais que Clausmann 
o que atribuimos principalmente à perfeita 


recuperação do flúor pelo método de Willard 
e Winter que, no caso das águas nulo ricas, 
dispensa a concentração prévia. 

Fazemos notar que a água de Salus na 
emergência tem um cheiro nítido a gás sulfi- 
drico e que entre as nascentes «satélites» de 
Monção, Chaves e Gerez há algumas que são 
sulfúreas, pelo menos ligeiramente (10). Isto 
vem confirmar perfeitamente a teoria de Gau- 
tier sôbre a génese das águas termais; dela se 
deduz que o flúor e o gás sulfidrico são com- 
ponentes normais das águas de origem pro- 
tunda. 

Mas esta associação dos ões SH eF com 
a característica da existência déste último em 
percentagem muito elevada verificar-se-a só- 
mente nas águas portuguesas ou será normal 
em tôdas as águas sulfúreas não degeneradas? 
Não temos elementos para nos pronunciarmos 
mas seria fácil e interessante averiguá-lo. 

— À tabela | mostra ainda que as águas de 
S. Vicente, Caldas da Saúde, Aregos e Entre- 
-0s-Rios possuem um teor de flúor práticamente 
igual e que tôdas as águas da tabela têm para 
cima de 16 mmg. de F por litro. Existe um 
inegável grau de parentesco entre elas, 

Se computarmos o flúor em fluoreto de 
sódio vemos, por exemplo, que a água de Vizela 
contém cêrca de 49 mmg. por litro dêste sal, 
ou seja 14,3 “o do resíduo sêco, e que tôdas 
as águas da tabela | têm mais 40 mmg./1. 
de FhNa. 

Este teor é notável e talvez explique o 
sucesso da aplicação das nossas águas sulfú- 
reas ao tratamento de certas enfermidades. 
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HEROFOTOGRAMETRI- 


Exposição resumida da evolução 


dos levantamentos topográficos aéreos 


Pelo Prof. General NORTON DE MATOS, Director Técnico da S. P. L. A. L. 


6º CONFERÊNCIA 


(Continuação) 


Alterando, pois, a distância cc”, Fig. 3, dos 
dois pontos, com os quais se pretende realizar 
o fenómeno da fusão estereoscópica, altera-se 
também a concordância entre a acomodação e 
a convergência. Está claro que tratando-se de 
duas imagens fotográficas de um ponto ou 
objecto do terreno, situadas nas duas fotogra- 
fias que constituem o estereograma, não pode- 
mos aproximar os dois pontos além de um 
certo limite, visto que nos convém manter as 
fotografias separadas uma daoutra para poder- 
mos examinar esterescópicamente as suas so- 
breposições. E para remediar esta dificuldade 
que se colocam as fotografias em estereoscopios 
adequados, a distâncias uma da outra, deter- 
minadas por considerações mecânicas. 

O sistema óptico do estereoscópio fornece, 
então, imagens virtuais, situadas a uma dis- 
tância aparente uma da outra, distância esta 
que corresponderá a uma convergência mais 
ou menos em concordância com a acomodação, 
O sistema óptico do estereoscópio pode con- 
sistir, como veremos, de lentes, prismas ou es- 
pelhos. Fixando a separação das fotografias 
e ajustando o sistema óptico, obteremos o que 
os autores ingleses chamam uma fusão confor- 
tavel. 

Quando em duas fotografias sucessivas, tira- 
das no espaço a grande distância uma da ou- 
tra, nos aparece a imagem do mesmo objecto 
do terreno, de uma casa, por exemplo, essas 
imagens são diferentes, pois correspondem 
a perspectivas com pontos de vista diversos. 
Mostra-nos a experiência que essas duas ima- 
gens diferentes na sua forma ou contôrno, 
submetidas à visão estereoscópica, nos forne- 
cem uma impressão exacta da casa em relêvo. 


O raciocínio mostra que assim deve ser, visto 
que as duas imagens da casa são formadas 
por pontos correspondentes que se fundem dois 
a dois. Se, porém, as duas imagens diferirem 
muito em dimensões, como se dará se as duas 
fotografias forem de escalas muito diferentes, 
a fusão será então muito difícil. E impossível 
fundir dois circulos cujos diâmetros sejam 
muito diferentes, ao passo que será fácil obter 
a fusão de um circulo e de um triângulo que 
se possa inscrever nesse circulo, 

Há aparelhos estereoscópicos em que exis- 
tem dispositivos que compensam, mais ou 
menos, as diferenças das duas imagens. São 
detalhes a estudar em conferências futuras, se 
para tanto me sobrar tempo. 


Dá-se, a meu ver imprópriamente, o nome 
de princípio de orto-estereoscopia (Wlheatstone) 
à construção geométrica, Fig. 3, que nos mos- 
tra que o ponto de fusão £ dos dois pontos 
cec é a intersecção no espaço dos dois raios 
visuais Ojc e Osc, Deste princípio deduz-se a 
condição (de fusão perfeita e confortável, atrás 
apresentada) de paralelismo entre as linhas cc' 
e O, Os, pois que não sendo assim, poder-se-ia 
dar o caso de O,c e Osc' não se encontrarem. 
Os pares de imagens que satisfazem a esta 
condição de paralelismo dizem-se em corres- 
pondência. 


5. Paralaxe estereoscópica. — kReconhe- 
cemos anteriormente, ao analisarmos o fenó- 
meno representado nas Figs. 4 e 5, que a dife- 
rença entre as distâncias ay a» é by bs dos dois 
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pares de pontos, medidos na direcção da base 
ocular, está associada com a profundidade apa- 
rente das fusões respectivas, a; com as, b| com 
ba. O ponto de fusão do par ay —— as aparece 
mais próximo do operador que o do par 
bi—— ba. Mostra-nos a Fig. 5 que é correcto 
dizer que esta diferença em profundidade este- 
reoscópica resulta da diferença entre as conver- 
gências respectivas, isto é, entre os ângu- 
los À e B. 

Está claro que não podemos apreciar nem 
uma profundidade absoluta, nem uma conver- 
gência absoluta, e por isso a diferença de con- 
vergência seria a única maneira de apreciar- 
mos a diferença em profundidade de duas 
fusões estereoscópicas. 

A convergência, que implica uma grandeza 
angular, costuma, porém, substituir-se pela 
paralaxe linear. Diz-se, ao apreciar-se o tenó- 
meno indicado nas Figs. 4 e 5, que uma dife- 
rença em profundidade estereoscópica está as- 
sociada com uma diferença em paralaxe. Isto 
leva-nos a tratar da noção de paralaxe, tão 
importante na estereofotogrametria. 

Como já dissemos, na vista binocular natu- 
ral cada um dos nossos olhos forma uma 
imagem ligeiramente diferente de um objecto 
olhado. Se olharmos um conjunto de objectos, 
uns mais distantes de nós do que outros, ape- 
nas com um dos olhos, e se o fecharmos, 
abrindo o outro, verificamos que os objectos 
mais próximos parecem sofrer um desvio late- 
ral em relação aos mais distantes. A êste des- 
vio lateral das duas imagens formadas suces- 
sivamente em cada um dos nossos olhos, 
devido ao facto dêsses olhos estarem separa- 
dos um do outro e constituírem, portanto, 
pontos de vista diferentes, dá-se o nome de 
paralaxe binocular. 

A grandeza desta paralaxe depende das dis- 
tâncias relativas a que se encontram de nós 
os objectos observados; quanto mais próximo 
estiver um objecto maior será a sua paralaxe 
binocular em relação a um objecto ou ponto 
de relerência situado a uma distância maior. 

Vê-se desde já que a grandeza da paralaxe 
pode ser aumentada por um sistema óptico 
que permita aumentar a distância dos dois 
pontos de vista ou que produza a amplificação 
das imagens. 

A direcção da paralaxe binocular é paralela 


à base ocular, isto é, à linha recta que une os 
centros de rotação dos dois olhos. 

A função do sistema óptico constituido pelos 
dois olhos, em conexão com a nossa actividade 
cerebral, consiste em produzir a sensação de 
distância, ou de relévo dos objectos observados, 
com os seguintes elementos a que acabamos 
de aludir: 

a) A diferença das duas imagens do mesmo 
objecto, formadas pelo emprêgo de cada um 
dos olhos separadamente , 

bd) A pfaralaxe, ou desvio lateral dessas 
imagens. 

Há mais de meio século que Wheatstone 
mostrou que os mesmos fenómenos naturais 
de paralaxe, de imagens diferentes do mesmo 
objecto e de sensação de distância se obtinham 
substituindo aos objectos naturais observados 
as suas fotografias, contanto que a vista natu- 
ral tôsse auxiliada por uma observação feita 
por meio de um sistema óptico que produzisse 
um efeito equivalente ao aumento da base 
ocular, on então uma amplificação geral, isto 
é, por meio de um estereoscópio, 

A paralaxe binocular passa, então, a cha- 
mar-se paralaxe estereoscópica. 

A noção de paralaxe pode ser-nos dada 
pela análise de uma grandeza angular. Na 
Fig. 10, em que o, e o) são os centros ópticos 


P'seds 


O. 


Fig. 10 


dos olhos do observador, e ? o ponto obser- 
vado, dá-se o nome de ángulo paralático ou 
paralaxe angular ao ângulo f. 

Seja 4 a base inter-ocular e s o afastamento 
do ponto observado, medido normalmente à 
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base. Como o ângulo & é sempre pequeno 
podemos pôr 


Quando o observador do ponto / não tem 
elementos de comparação, como sejam objee- 
tos, cujas distâncias ou as grandezas reais 
sejam conhecidas, cometerá erros considerá- 
veis na avaliação de s. O simples facto da 
visão, com as duas adaptações fundamentais 
dos olhos, acomodação e convergência, não for- 
necem ao observador dados precisos para 
ajuizar do afastamento do objecto observado, 
São, porém, os olhos muito sensíveis à varia- 
ção da paralaxe. Quando o ângulo 2 aumenta 
ou diminue, o observador tem a Impressão 
nítida que o novo ponto examinado lhe fica 
mais próximo ou mais distante do que o 
ponto P. E a esta noção diferencial que é 
devida a sensação de relêévo em tôrno dum 
ponto. 

Seja, Fig. 10, um ponto ?, cuja distância ao 
observador seja s, e um ponto 2º situado no 
mesmo plano de perfil. Afastemos lentamente 
o ponto P” do ponto P. Durante um certo 
tempo o observador não notará afastamento 
algum entre os dois pontos, mas a partir dum 
certo momento experimentará o observador 
a sensação de afastamento entre os dois pon- 
tos. Neste momento a paralaxe angular será 
E —d£ea distância ao observador será s + ds. 

Mostra a experiência que esta sensação de 
afastamento mínimo, produtora de sensação de 
relévo, se atinge para uma variação d & da pa- 
ralaxe sensivelmente constante para cada obser- 
vador e para as mesmas condições de obser- 
vação, seja qual fôr s. É esta grandeza angular 
df que caracteriza a acuidade estereoscopica ou 
poder separador estercoscoópico. 

Diferenciemos (2). Vem 


e bds 


4 


e 


djp=— 


ou, designando por dE e às os valores absolu- 
tos das variações da paralaxe Ge da distância s; 


donde 
sº 
o! A 
ES = Mo PT (4) 
ou 
R S sãoá 
nd dC RO saespuraaasennts (5) 


A variação minima de afastamento percepti- 
vel entre dois pontos observados é pois pro- 
porcional ao quadrado da distância ao obser- 
vador e inversamente proporcional à base 
ocular. 

O ângulo à£, que traduz a acuidade visual do 
observador e que depende da natureza do 
objecto observado, é para a maioria dos obser- 
vadores sensivelmente igual a 10 segundos se- 
xagésimais, ainda que para alguns observado- 
res excepcionais varia de 9” a 4”. Lischer dá 
30” para valor da acuidade estereoscópica e 
V. Gruber diz que este ângulo varia entre 10” 
a 30”, 

Se E — 


1 
tas 


a eq. (5) diz-nos que a determinação da dis- 
tância entre os dois pontos deixa de ser per- 
ceptível isto é, deixa de se dar a sensação de 
relêvo. 

A fórmula (2) dar-nos-á então 


que, para 95 = 10”, e para b = o,"065, dá, 
quando sr, raio do campo visual estereos- 
cópicamente, um /wmite estereoscopico ou raio 
estereoscópico : 


j 0,065 


> 206265 — 1340 metros 
IO 


Quere isto dizer que a distâncias iguais ou 
superiores a 1340”, um observador cuja acui- 
dade visual seja de 10” e cuja base ocular seja 
de o,"065, verá todos os objectos observados 
situados no mesmo plano de frente sem o 
menor relévo. 

Se a acuidade visual do observador fôsse 


teriamos 


TECNICA 341 


Estas deduções foram feitas para o caso da 
visão directa, 

Mais uma vez concluímos, agora pela fór- 
mula (6), que por meio de fotografias sobre- 
postas examinadas em estereoscópios, que 
aumentam a base ocular 4, e que, por amplif- 
cação das imagens, tornam mais perfeita a 
acuidade visual, diminuindo, portanto, 95, po- 
demos aumentar o valor de 7». (!) 

Passemos agora a definir a paralaxe linear. 
Sejam, na fig. 12, Oy Os os olhos do observa- 
dor, M o ponto visado e represente 77 um 
plano paralelo à base ocular 4 e situado à dis- 
tância f dessa base. Ponhamos 


x= Pim, e xa=Pams: 
será 


cms (7) 


o valor a que se dá o nome de paralaxe este- 
reoscópica ou de paralaxe linear, e que desi- 


p == H— 44 


= = — — 


(!) No que acabamos de dizer quanto à paralaxe an- 
gular seguimos, mais ou menos, a exposição do Coman- 
dante F. Ollivier, no seu livro «La Topographie sans 
Topographes, Traité de Photogramétrie,» Paris, 1929. 

Julgo conveniente apresentar a dedução de v. 
Gruber. 


o, b 04 


Fig. 11 


Para os olhos normais, diz éste autor, a distância 
mínima de acomodação é de o,"25 (visão distinta), mas 
pode-se ir até o,”"o8 (nitidez parcial). O ângulo de con- 


gnaremos por 4. Com mais generalidade deve- 
riamos escrever. 


Dim RI seua O) 


Fig. 12 


Pósto isto, passemos para o caso de imagens 
de pontos do terreno obtidas com fotografias 
aéreas. 


vergência dos olhos varia entre 16º (normal) e 40" 
(máximo). 

Tendo em conta o campo lateral (+ 45º) e tomando 
o,"065 para a nossa base ocular, constata-se que a dife- 
rença de afastamento de um objecto em relação aos 
dois olhos não excede o,"04 ou 16 */, da base ocular. 
As escalas das duas imagens conjugadas, formadas nas 
retinas, diferem, pois, no máximo de 16 “,. 

O limite de percepção da variação da distância de um 
objecto ao observador, depende da acuidade visual. 
Podemos exprimi-la angularmente. A noção do relévo 
tem um carácter essencialmente diferencial. Na fig. 11 
temos, sendo s a distância de P medida normalmente 
à base: 

s= bcotB 
e 
ds = — de dB 
b 


Esta fórmula exprime o limite de percepção em pro- 
tundidade. O valor de d8 varia segundo a natureza do 
objecto observado e a acuidade visual do observador: 
— êste ângulo varia entre 10'! é 3o!!. 

A distância da visão distinta (0,"25) o afastamento ds 
será, portanto, compreendido entre 0,""06 e o,15. 

O ângulo dj caracteriza a acuidade estereoscópica ou 
o poder separador estereoscópico e o elemento ds a 
variação mínima de afastamento perceptível. A distân- 
cia máxima a partir da qual a apreciação de ds se torna 
precária é dada pela igualdade df = |, o que corres- 
ponde a uma distância entre o observador e o objecto 
observado de 400” (30") a 1000" (ro”) aproximadamente, 
isto para o caso da visão directa. 
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A fig. 13 mostra duas fotografias em parte 
sobrepostas, de eixo vertical, situadas portanto 
em posição horizontal, tiradas das extremida- 
des O e O' de uma base aérea 5, também 
horizontal, 


M ad 
f fi 
O | Ra = = 
E eeeeseomm ti qrene OO «REGA 1 AO 
E e" 
Er dA | a | EE o 
p ns, a P. 


Fig. 15 


Um objecto 4, alto de uma tôrre situada 
sôbre a parte do terreno que figura nas duas 
fotografias, produz em cada um dos negativos 
imagens que nos positivos estão representadas 
por aea. 

O ponto €, base da tórre, produz nos mes- 
mos positivos, imagens c e c. 

Tirem-se as paralelas 0a” e Oc' a Oa' e 
O'c', o que 'equivale a colocar o sistema foto- 
gráfico O' sôbre o sistema O, À distância aa” 
será a paralaxe linear para o ponto A. 

Designando-a por fi, os triângulos semi- 
lhantes OVa"a e OO'A dão-nos; 


pr B 


donde 
IB 
H—(h+4h) 


Se considerarmos o ponto €, teremos, idên- 
ticamente, pondo ps = cc”: 


para paralaxe do ponto dêsse ponto. 

Como se vê, o ponto mais alto tem uma 
paralaxe maior do que o ponto mais baixo e, 
portanto, um aumento de paralaxe na observa- 
ção aero-estereoscópica indica-nos sempre um 
aumento de altura do ponto observado. O re- 
levo do terreno pode, pois, ser deduzido, 
nas aero-fotografias observadas estereoscópica- 
mente, de diferenças de paralaxes. 

Observando estereoscópicamente dois pares 
de pontos que tenham diferentes valores de 
paralaxe absoluta, apreciaremos, dada que seja 
a fusão, a diferença das profundidades este- 
reoscópicas de cada: ponto. Se pudéssemos 
colocar os nossos olhos sôbre os pontos O e O, 
onde se encontravam os centros ópticos das 
objectivas, deduziriamos das provas positivas 
Pe P o relêvo estereoscópico do terreno 
RS. Obteriamos a mesma vista do terreno 
que um gigante, cuja distância inter-ocular 
tôsse igual à base aérea 5. (!) 

Na equação fundamental 


temos de considerar os variáveis p e 4, 

Esta equação mantém-se seja qual fôr a po- 
sição dos pontos do terreno, contanto que o 
valor de 4 seja medido na direcção da base 
aérea. Interessa-nos naturalmente conhecer a 
ligação entre as variações que experimentam 
as paralaxes em resultado de variações nas 
cotas de nível dos pontos do terreno. 

Tendo isto em vista, diferenciemos a equa- 
ção (11) em relação a h e teremos: 


dp = Bdh 
f (H—h)' 
donde 
dh (H-h)? 
ap =— Co Sfitetianitictas (12) 


A esta expressão dá-se o nome de equação 
de paralaxe. Com as duas fórmulas (11) e (12) 


(!) Hotine. Log. cit. 
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podem construir-se, tábuas ou gráficos que 
nos auxiliem na determinação das cotas dos 
pontos do terreno (ou das suas diferenças) em 
função das paralaxes (ou das suas diferenças) 
para valores constantes da altura do vôo, da 
base aérea e da distância focal com que foram 
tiradas as fotografias. Estas tábuas ou gráficos 
serão de grande utilidade em processos de 
levantamentos fotogramétricos, que noutras 
conferências exporemos. 

A definição da paralaxe linear que acabamos 
de dar baseia-se na hipótese de uma base 
aérea horizontal e de fotografias resultantes 
de chapas fotográficas colocadas em posição 
rigorosamente horizontal. 

Se considerarmos uma base aérea obliqua, 
caíremos no caso representado nas figs. 14 
€ 15. 

A paralaxe linear ou o deslocamento paralá- 
tico será A(A”), que se decompõe em duas 
componentes segundo os eixos da chapa foto- 
gráfica, como mostra a fig. 15, a paralaxe ver- 
tical p e a paralaxe horizontal p,. Se, quando 
examinamos um estereograma, correspondente 
a uma base oblíqua, considerarmos a base 
como horizontal, as paralaxes que mediremos 
serão as suas componentes horizontais e pra- 
ticaremos, portanto, erros que influirão na de- 
terminação das cotas dos pontos. As equações 
(11) e (12) só terão aplicação aproximada. Para 
cada processo de aplicação prática, onde entram 
medições de paralaxes, será, portanto, neces- 
sário discutir analiticamente esta matéria para 
verificarmos se os erros a temer, estão ou não 
dentro dos limites de tolerância fixados para 
o levantamento fotogramétrico de que se trata. 


O. v. Gruber exprime a influência do desloca- 
mento paralático segundo uma base aérea 
inclinada, dizendo que a paralaxe vertical con- 
traria o efeito do relêvo ao passo que a para- 
laxe horizontal contribue para a sua formação. 


ad-p 


Figs. 14-15 


Além da inclinação ou obliquidade da base 
aérea, outras circunstâncias podem influir no 
valor da paralaxe, 

São elas derivadas da posição da chapa foto- 
gráfica em relação a um plano horizontal, e a 
seu tempo faremos a sua análise. 

(continua) 
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A METALURGIA EM PORTUGAL 


E E 


DA EPOCA ROMANA Á ACTUAL 


Pelo Eng.º Aboim Inglês (Prof. I. S. T.) 


(continuação 


A opinião que tenho dos romanos já conhe- 
cerem a hidro-metalurgia do Cu, precipitando 
este metal, das águas sulfatadas do rêgo de 
piritas ustuladas, por meio do Carvão de azi- 
nho, funda-se nas seguintes razões: 1.º Expe- 
rimentando, em 1911, se o Cu era precipitado 
sôbre o Carvão de azinho nos canalcos, cons- 
tatei que rialmente êste metal se depositava 
nos blocos de carvão que, em camadas, lancei 
nos canalcos, como indicava um brevet alemão 
que pretendíamos comprovar. 

O processo deixava de ter interêsse por o 
carvão custar naquele momento tão caro como 
o ferro. 

Não está averiguada ainda a razão quimica 
porque o Cu das águas sulfatadas é reduzido 
a metal sôbre o C; mas essa razão deve ser 
a mesma porque o ouro precipita das suas so- 
luções cloridricas nas mesmas condições, cons- 
tituindo um processo metalúrgico hoje usado 
nas Mount-Morgan (Austrália) e já em 1880 
usado por Davis numa usina de cloruração de 
minérios auríferos da Carolina. 

Atribui-se a redução ao H e Aidro-carbo- 
netos contidos nos poros dos blocos de car- 
vão. 

2.º Nos escoriais junto aos barrancos que 
examinei em algumas minas notei que essas 
escórias não tinham o aspecto vitreo como as 
que foram fundidas, mas sim o aspecto basso, 
que apresentam as que apenas são ustuladas. 

3º Nas fundações que se fizeram nos esco- 
rias do barranco de Fetais (Aljustrel) vi, na 
parte inferior, restos de pequenos canais de 
tijolos onde ainda existiam pedaços de carvão. 

4.º Nas tobas da ribeira das Assarias, a 
juzante do barranco de Fetais da Mina Algares 
de Aljustrel, tenho encontrado camadas de 
óxido de Fe., quási puro, com pedaços de 
carvão de azinho encastrados. 


do n.º 71) 


Por estas razões sou da opinião que os 
romanos já usavam a hidro-metalurgia para 
alguns dos minérios de. Cu que exploraram 
em grande escala das minas piríticas. 

Provavelmente usariam êste processo para 
os minérios pobres de metais preciosos, visto 
que para os outros bem provaram saberem 
explorá-los. 

Os mais importantes trabalhos minero-meta- 
lúrgicos dos romanos devem ter sido nas minas 
piríticas de S. Domingos, Aljustrel e Caveira, 
onde as explorações atingiram milhões de 
toneladas de minério. 

E de notar o facto de se terem encontrado 
frequentemente em S. Domingos, S. João do 
Deserto de Aljustrel e Caveira os caracte- 
rísticos poços-gémeos que tanto usavam nos 
seus trabalhos mineiros e na Mina Algares de 
Aljustrel onde se acharam as tábuas do regu- 
lamento mineiro da Vicus Vipascensis só se 
encontraram poços simples, 

Deste facto deduzo que já então a indústria 
tinha de defender-se dos impostos, pois que 
na condição 1x da 7.º tábua se tributava cada 
poço de per si, e nas minas onde os poços 
eram duplos ou o regulamento seria diverso 
ou o tributo seria menor por serem menos 
ricas em dg e Au. 

E interessante notar também que na Mina 
Algares os afloramentos (provavelmente ricos 
de Ag) da parte É. e S.E. da mina foram 
quási totalmente fundidos e os do N. e N,O. 
(pobres) que ainda ali existem, não foram 
explorados. 

Na Mina da Caveira exploraram uma pe- 
quena parte dos afloramentos; mas deixaram 
as impregnações do muro do jazigo que foi a 
parte modernamente trabalhada pelo actual 
concessionário para Au e Ag. Encontraram-se 
também poços-gémeos e escoriais indicativos 
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de trabalhos da época romana nos filões de 
Cu das minas de Barrancos, Almodovar, Alan- 
droal, Arronches e Sabugal, mas de pequena 
importância. 


A exploração aurifera deve ter tido grande 
importância em Portugal no tempo dos Ro- 
manos. 

Há vestígios disso em todo o pais compro- 
vando o que diz Plímio e outros. 

Não se pode porém afirmar quais as lava- 
gens de Au que os romanos fizeram por todo 
o país, porque se confundem com as de épocas 
anteriores e posteriores. 

Há povoações no Alentejo fundadas pelos 
romanos onde nas proximidades se têm encon- 
trado pepitas de Au, e buscando na etimolo- 
gia dos nomes porque eram e são conhecidas 
encontra-se o ouro dando-lhes origem. 

Todos os escritores da antiguidade se referem 
ao ouro de Portugal, e aos numerosos escra- 
vos que eram utilizados na lavagem dos ter- 
renos auríferos. 

Os trabalhos antigos, para exploração do 
Au de maior importância que conheço são o 
Fojo das Pombas e as excavações da Serra 
de S.” Justa de Gondomar e como lavagem a 
da Formiga perto do rio Douro; mas creio 
não se terem ali encontrado moedas nem 
qualquer indicação da época em que foram 
teitos. 

O que não há dúvida é que os romanos, 
como diz Plínio (Lib. xr11 Cap. Iv) obtinham 
de três formas o Au ná Peninsula Ibérica; 
ou se encontrava em pepitas à superficie a 
que os nativos chamavam palacras e palacra- 
nas ou nas areias dos rios em pequenas fepi- 
tas a que chamavam balucas ou em excavações 
a que chamavam canalício. 

Estas minas eram poços e galerias devida- 
mente entivadas (tellus ligneis colummnis sus- 
penditur). 

O minério extraído era lavado, calcinado e 
fundido em cadinhos de argila (catimi fAunt ex 
tasconio. Fleec est terra alba similis argillo). 

Tratava-se portanto de filões regulares ex- 
plorados metôódicamente. 

Para o Au irregularmente distribuído, que 
era a maior parte, faziam a exploração por 
galerias e pilares. As excavações eram, segundo 


Plínio, gigantescas (opera vicerit gigantum). 

Quando julgavam bastante minada por ocos 
e pilares a mina, provocavam o seu desmoro- 
namento, que segundo Plínio caia com estrondo 
horroroso e vento incrível. Depois faziam pas- 
sar pela mina desmoronada torrentes de água, 
muitas vezes canalizada, de grandes distâncias, 
que à saída era passada por canais inclinados 
onde punham arbustos para reter as areias 
auriferas. 

Os arbustos eram queimados e o Au con- 
centrado por lavagem. 

Que o du era explorado pela lavagem das 
areias e por trabalhos subterrâneos, confirma-o 
Deodoro da Sicília e Estrabão. E desta forma 
tiravam os romanos 20.000 libras de ouro de 
Astúrias, Galícia e Lusitânia, por ano, 

O trabalho das minas que era executado 
principalmente por escravos e pelos nativos, 
que recebiam a posse de terras em trôco do 
seu labor, deve ter continuado nas minas de 
Au, pelos mesmos processos após a queda dos 
romanos € por isso não é de estranhar as difi- 
culdades que existem em determinar os locais 
dos Jjazigos que os povos antigos explora- 
ram. 

O método de desmoronamentos provocados 
produzia lendas enormes à superficie que as 
torrentes de água ali lançadas transformavam 
ficando depressões onde os afloramentos desa- 
pareceram. Estas depressões foram preenchi- 
das pelos detritos que séculos e séculos de 
chuvas para ali arrastaram ficando os sinais 
exteriores, indicativos dos filões, enterrados e 
sendo hoje quási impossivel localizar a maior 
parte déles, 

Havendo, como há, pepitas de ouro espa- 
lhadas por todo o Pais, não admira haver, so- 
bretudo no norte, uma indústria indigena de 
ourivesaria como há, 

Desde os tempos mais remotos se explorou 
esta indústria em Portugal, mas a metalurgia 
do Au é hoje a mesma que no tempo dos 
celtiberos. 

Na freguesia de Sobral da Adiça encontra- 
ram enterrados, quási à superfície, vários or- 
namentos de Au macisso, trabalhados tosca- 
mente, talvez, pela indústria local, pois que em 
Moura ainda existe uma antiga rua dos ourives 
que me parece indício de ah ter havido a 
indústria de ourivesaria alimentada com Au 
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que os povos antigos extraissem das proximi- 
dades, 

Modernamente, por acaso, têm-se encontrado 
pepitas nos concelhos de Moura, Serpa, Bar- 
rancos, Portel e Vidigueira. 

Em tôdas as areias do Tejo, Douro, Mon- 
dego, Lima e Minho se têm encontrado 
também, 

Nas minas de antimónio de Gondomar o 
quartzo da ganga dos filões é aurifero, mais 
ou menos. 

Na de Montalto, junto ao Rio Sousa, fregue- 
sia do Covélo, montou, em 1896, a Gold 
Bergbau am Douro uma instalação completa 
para amalgamação e cianuração do quartzo 
aurífero daquela mina. 

Passados dois anos de trabalho parou por- 
que a receita não chegava para a despesa. 

Na mina «Tapada do Padre» houve também 
uma pequena instalação de amalgamação para 
tratar os quartzos das entulheiras que parou 
pelo mesmo motivo. 

Em quási tôdas as minas daquela região se 
tem obtido Aw pelo processo individual. 

Na Serra de Almonde de Viana do Castelo, 
eu lavei Au. 

Na Serra do Marão, em Chaves, em Idanha- 
-a-Nova, enfim, quási que em todo o país se 
encontram pepitas. 

Na região do Rosmaninhal concelho de 
Idanha-a-Nova andam, agora mesmo, muitas 
centenas de pessoas lavando, como costumam, 
as areias que os últimos temporais arrasta- 
ram para os barrancos. Devem obter bom 
resultado porque já lá estão dois negocian- 
tes do Pôrto que compram todo o Au que 
obtêm, 

Sempre que há chuvas violentas a lavagem 
recomeça e dura enquanto é remuneradora. 

Eu já fui ali lavar ouro, acompanhei os lava- 
dores durante uma semana, trouxe centenas 
de amostras de quartzo dos filões que afloram 
na região: nem uma deu na análise ouro apro- 
veitável. 

O Au existe ali disseminado na terra que 
se sobrepõe aos xistos em pepitas grandes e 
pequenas, tendo eu visto uma de 33 gramas 
de pêso, 

Até hoje o Au em Portugal só tem sido 
suficiente para sustentar uma indústria indivi- 
dual intermitente; tendo fracassado tôódas as 


emprêsas que têm pretendido montar instala- 
ções mecânicas, estáveis e custosas. 

As épocas áureas da metalurgia em Portu- 
gal devem corresponder à época romana e 
anteriores. 

O historiador Polibio diz trabalharem nas 
minas da Península muitas dezenas de milhar 
de escravos além de exércitos que lavavam o 
Au e dos nativos. 

Não é dificil encontrar as razões porque 
então era possível trabalhar tão intensamente 
e hoje tão pouco podemos fazer. À época era 
outra. 

O Cu, o Sn, o Au ea Ag eram os reis do 
Mundo, então só se pensava em conquistas, 
em dominar, e em ter a preponderância que a 
dominação trazia. 

O salário quási não existia, o escravo era 
carne para a mina, e quando o ofício mínero- 
-metalúrgico se tornou menos desprezivel, os 
estiolantes impostos, a confiscação de bens e 
os roubos, sempre levavam para os domina- 
dores quási a totalidade das riquezas arran- 
cadas à terra. 

Mas essas riquezas, obtidas à custa do suor 
e martirio de tantos seres, levaram também o 
virus do ódio produtor da ruína do império 
Romano. 

À glória de terem conquistado o mundo 
inteiro sucedeu a lassidão de costumes expli- 
cável pela corrupção, pelo subôrno e pelos 
vícios e a invasão dos bárbaros do Norte 
téz-lhes sofrer os mesmos martírios que eles 
tinham causado aos povos conquistados. 

Os suevos, alanos, vândalos, gôdos e fran- 
cos invadem o império romano deixando atrás 
de sia ruina, o extermínio e a morte. 

A fome e a peste completaram a obra de 
destruição. 

A Europa caiu na barbarie, porque tôda a 
riqueza, arte e ciência se perderam. 

E mesmo sendo os nossos principais inva- 
sores, os godos, os mais civilizados, a guerra 
com as mudanças de leis e de costumes, com 
as suas desordens e misérias produziu, sem 
dúvida, a paralização das indústrias que só 
prosperam à sombra da paz. 

A indústria míinero-metalúrgica parou e pro: 
vavelmente só algumas lavagens de Au por 
trabalho individual devem ter trabalhado du- 
rante a dominação bárbara. 
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No Pórto foi cunhada uma moeda de ouro 
nesse tempo indicando isso que se trabalhava 
então o Au era Portugal, a-pesar-de nunca o 
Au e Ag terem sido tão raros (!). 

A cobiça abriu o caminho da Peninsula, 
3 séculos depois, à invasão dos árabes do N. 
da África. 

Depois das lutas da conquista, impuseram- 
-nos a sua civilização brilhante de conheci- 
mentos liberais (*). 

Mas os Mouros, embora não [ôssem igno- 
rantes dos trabalhos minero-metalúrgicos pa- 
rece que pouco se dedicaram a estes labo- 
res. 

Poucos rastos deixaram do seu trabalho 
metalúrgico, havendo até quem tenha afirmado 
que durante os vários séculos da sua dontina- 
ção as minas não trabalharam. 

Hoje está provado que algumas explorações 
fizeram e se outras provas não existissem os 
previlégios que D. Sancho Il concedeu a 
Aljustrel quando a conquistou, dando vários 
benefícios ao Município com excepção dos zen- 
dimentos das minas, provava bem que as mi- 
nas trabalhavam. 


(1) Levasseur: La question de POr. Paris 1858. 
(*) Figuier: L' Alchimie et les Alchimistes, Paris 1856. 


O que se sabe da história minero-metalúr- 
gica desde D, Afonso Henriques até 1882 des- 
creveu-o na Estatística Mineira dêsse ano o 
Engenheiro de Minas, Neves Cabral, donde 
extraio a parte que se relaciona com a Meta- 
lurgia. 

«A lavagem das areias auríferas que era 
leita pelos mouros na Ádiça, ao S. de Almada 
continuou pelos vencedores tendo depois D. 
Sancho 1 e D. Sancho II doado estes dizimos 
bem como os da lavagem de Au de Cezimbra 
à Ordem de Santiago. 

Parece terem continuado estas lavagens até 
D. João Il segundo se deduz de sucessivas 
cartas de privilégios e do regulamento sôbre 
a escolha e venda de ouro». 

Depois de D. João II apenas o Marquês de 
Pombal contratou com um geólogo alemão o 
reconhecimento dos areais do S. do Tejo, mas 
sem resultados úteis. 

O grande estadista pouco se preocupou com 
as minas do continente interessando-o mais as 
minas do Brasil, 

As lavagens auriferas continuaram no N, 
individualmente, como hoje se fazem, fugindo 
aos impostos das 9 leis de minas que tem 
havido em Portugal, pela simplicidade da sua 
Metalurgia. 

(continua) 


REGULAMENTO DO BETÃO ARMADO 
Decreto n.º 25:948 


(Continuação ) 


S único. Pelos motivos expostos no artigo 
anterior poderão ser tomados m = I0 € m==9, 
respectivamente para o cimento Portland de 
alta resistência e para os cimentos alumi- 
nosos. 

Art. 21,º Limites de fadiga do betão à com- 
pressão simples ou à compressão resultante 
da fexão simples ou composta. — Às tensões 
admissíveis ou limites de fadiga do betão à 
compressão são fixados para o betão normal 
nos números a seguir indicados, ou baseados 
na resistência € ao esmagamento do betão que 


fôr empregado na obra, Para outras dosagens 
adoptar-se-á apenas o segundo critério. 

Dever-se-á ter sempre em atenção que os 
cubos devem ser conservados em condições 
idênticas ao betão da obra. 


A) Edifícios 


Os limites de fadiga do betão à compressão 
simples (suportes sem encurvadura) ou à com- 
pressão, resultantes da flexão simples ou com- 
posta, serão os seguintes: 
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Limutos 


Natureza da compressão — — 


a) Compressão simples : 
1) Betão de cimento Portland normal | 4o 
2) Betão de cimento de alta resis- 
tência. pu Tevumxa sr col 45 
Limites dependentes da re- C 
sistência O de cubos aos 


b) Compressão resultante da flexão sim- 
ples ou composta ; 

1) Betão de cimento Portland normal | 45 

2) Betão de cimento de alta resis- 
tência rca asus vw a é |" SO 
Limite dependente da resis- | q 
tência € de cubos .. Dr 
3 


Os limites indicados na alínea 4) para a com- 
pressão resultante da flexão poderão ter um 
aumento de 5 kg'cm? nos seguintes casos e 
por uma só vez: 


Secções rectangulares cheias, com 20 cm de 
altura pelo menos (lajes ou vigas). 

Lajes armadas em cruz e lajes fungiformes. 
Vigas em T na região dos momentos 
negativos. 

Pórticos, arcos e abóbadas. 


Estes mesmos limites da alinea 4) serão 
deminuídos 10 kg/cm*? nas lajes com menos 
de 10 cm de espessura. 


B) Pontes 


Nas pontes os limites de fadiga das diferen- 
tes partes da construção serão os seguintes: 


Limites em Kg/cu? 


Elementos das pontes Estradas Caminhos de ferro 
Pora java ei istmo 
a) Suportes sem encurva- | | 
dura ; 
Betão de cimento Por- 
tland normal. ...| 35 | 30 
Limite dependente da C | C 
resistência DU... c| — só [sc 40 
b) Lajes, vigas e suportes 4 [9 
sujeitos à fexão com- 
posta ; 
Betão de cimento Por- 
tland normal. . ..| 45: | 40 
Limite dependente da | | Ea 
resistência C. ...| = | 6 2 50 
=| 
c) Arcos e abóbadas ; 35 | + 
Betão de cimento Por- | | 
tland normal. so | 45 
Limite dependente da C € 
resistência Ce. «| =D 65 e. 6o 
3 | | 35 | 


Nas pontes de estradas os limites da alí- 
nea b) poderão ser aumentados 5 kg cmº na 
região dos momentos negativos das vigas em T. 

S único. Para que possam ser aplicados os 
limites dependentes da resistência € dos cubos 
de betão é indispensável: que o projecto e 
cálculos sejam rigorosamente feitos, que a 
execução seja confiada a um construtor com 
especial competência em obras de betão ar- 
mado; e que a fiscalização seja dirigida por 
um engenheiro nas mesmas condições. 

Art. 22.º Limites de fadiga do aço. — O limite 
de fadiga do aço à tracção será 1:200 kg/cm?; 
se se empregarem aços especiais com resis- 
tência minima à rotura de 4:800 kg 'cm? e alon- 
gamento minimo de 18 “à poderá o limite d 
fadiga ser elevado a 1:500 kg'cm?, | 

Nas pontes de estradas êste limite só 
poderá ser aplicado a todos os elementos da 
secção rectangular e às vigas em T, quando o 
limite de fadiga do betão à compressão não 
fôr excedido, isto sem entrar em conta com a 
resistência da parte da laje que se costuma 
considerar como interessada na compressão. 

Nas pontes de caminhos de ferro manter-se-á 
o limite de 1:200 kg cm*, 

Art. 23.º Tensões tangenciais. — Às tensões 
tangenciais ou de escorregamento deverão ser 
verificadas em todos os elementos ou partes 
de construções de betão armado solicitadas à 
flexão e serão calculadas, sem se ter em conta 
os varões inclinados ou os estribos, pela fór- 
mula : 

r 


bs 


em que 7 é o esfôrço transverso na secção 
considerada, 4 a largura da secção rectangular 
ou a largura da alma nas secções em Te zo 
braço da alavanca do binário das fórças elás- 
ticas. 

Quando a tensão fôr superior a 6 kg 'cmº? 
nas lajes ou 4 kg/cm?, nas vigas rectangulares 
ou em T e nos pórticos, sem ir além de 
14 kg'cm?, será necessário demonstrar, pelo 
cálculo, que na peça considerada existem 
convenientemente distribuídos varões inclina- 
dos ou estribos, ou ambas as cousas, capazes 
de resistir, só por si e pela sua resistência 
à tracção, a tôdas as tensões tangenciais. 

Quando a tensão fôr superior a 14 kg cm? 
será preciso aumentar a secção da peça até se 
obter um valor que não exceda este limite. 

Nos betões de cimento de alta resistência os 
limites acima indicados de 4, 6 e 14 kg/cm? 
poderão ser elevados respectivamente a 5,5, 
8 e 16 kg cm”. 

Para a resistência aos esforços transversos 
convirá que seja dobrado a 45º o maior número 
possível de varões que não forem necessários 
para a resistência aos momentos flectores. 
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Art. 24.º Tensões de aderência. — Quando só 
existam varões rectilineos, com ou sem estri- 
bos, a tensão de aderência será calculada pela 
fórmula : 

fã 


uz 


em que u é o perímetro total das secções dos 
varões na secção considerada. 

O limite da tensão de aderência será de 
5 kg/cm?, 

No caso em que haja varões dobrados que, 
juntamente com os estribos, possam resistir à 
totalidade das tensões obliquas de tracção, 
bastará entrar em conta com metade do esfôrço 
transverso no cálculo das tensões de aderên- 
cia das armaduras de tracção. 

Não é necessário o cálculo de aderência 
para as armaduras de compressão. 

Se a tensão de aderência exceder 5 kg cm* 
empregar-se-ão varões de menor diâmetro, ou 
adoptar-se-ão disposições especiais convenien- 
tes nas extremidades dos varões, tais como 
placas ou varões de travamento, ganchos ou 
equivalentes. 

Art. 25.º Deformações —O cálculo das defor- 
mações será baseado nas hipóteses menciona- 
das no artigo 19.º para a determinação das 
quantidades estaticamente indeterminadas. 


CAPÍTULO V 


Lajes armadas em uma direcção 


Art. 25.º Vãos, espessura mínima e altura 
útil. — Nas lajes de um só vão, simplesmente 
apoiadas ou encastradas, será considerado 
como vão teórico /, ou vão para o cálculo, o 
vão real aumentado com a espessura e da laje 
a meio, 

Nas lajes continuas o vão teórico / será a 
distância entre eixos dos apoios. 

À espessura mínima e das lajes será de 7 cm 
nos edifícios, com excepção das destinadas a 
coberturas ou ao serviço de reparações e Jim- 
peza, nas quais poderá descer até 5 cm, e do 
disposto no artigo 44.º; nas pontes será a indi- 
cada no artigo 56.º 

A altura útil 4 da laje, isto é, a distância da 
sua face comprimida ao centro de gravidade 
da armadura tensa, deverá ter o mínimo de 
!'3s do vão nas lajes simplesmente apoiadas 
em ambos os extremos, e !'3; da maior dis- 
tância entre os pontos de momento nulo nas 
“Jajes continuas ou encastradas. Se esta distân- 
cia não fôr calculada poderá ser considerada 
igual a */; do vão. 

Nas lajes únicamente destinadas para ser- 
viços de reparação e limpeza os valores de X 
poderão ser reduzidos a *o. 


Art. 27.º Momentos fectores nas lajes con- 
tínuas, — (Os momentos flectores nas lajes 
contínuas poderão, de modo geral, calcular-se 
como nas vigas continuas sôbre apoios de rota- 
ção livre. 

S 1.º Momentos negativos nos tramos. — Nas 
lajes vigadas, em consequência da resistência 
à torsão das vigas, bastará admitir-se, para os 
momentos negativos nos tramos devidos à 
sobrecarga, metade dos valores dados pelo 
cálculo. 

S 2.º Momento positivo mínimo nos tramos. 
— No caso em que se obtiver, para o maior 
momento positivo num tramo, um valor menor 
do que o correspondente ao encastramento 
completo nas duas extremidades tomar-se-á 
êste último valor para base do cálculo da secção 
transversal, 

S 3.º Encastramento nos es extremos. — 
No cálculo dos momentos flectores nos vãos 
extremos só se poderá admitir um encastra- 
mento nos apoios extremos, no grau em que 
êste encastramento estiver assegurado por dis- 
posições construtivas e possa ser demonstrado 
pelo cálculo. 

Art. 28.º Distribuição de sobrecargas con- 
centradas. — Uma sobrecarga concentrada, com 
uma superficie de apoio rectangular a, x 4,, em 
que a, é considerada na direcção da armadura 
principal e 4, na direcção da armadura secun- 
dária, que actua sôbre a laje de vão [ através 
de uma camada intermédia de espessura e, 
poderá tomar-se como uniformemente distri- 
buída sôbre uma área axb de lados a e b, 
respectivamente paralelos a a, e bs. 

A laje será calculada como uma viga de 
largura 4. 

a) Calculo da flexão. — No cálculo da flexão 
considerar-se-á : 


a=a+gce 
b=bi+t2e ou 


podendo escolher-se para b o maior valor 
sujeito à condição: 


b<by+ 2º + 2, (em metros) 


% 


PA UNI 


ELA AAA AA 


AU a 


PES betisDa” 
Fig 1 Fig 2 


Estas fórmulas são também aplicáveis quando 
seja «=, 
A armadura secundária deverá estar em 


350 TECNICA 


relação com a armadura principal determinada 
pela sobrecarga, conforme a expressão : 


o1o--o,1/b4—(b + 2€)) 


em que 4, b, e e são expressos em metros. 

b) Cáleulo do esfórço transverso. — Para o 
cálculo do esfôrço transverso tomar-se-á O 
mesmo valor de a, e o de b será: 


I 
ou b=[ 
3 


podendo-se escolher o maior valor sujeito à 
condição : 


b<b,+2e' + 1, (em metros) 


Para a sobrecarga junta ao apoio poder-se-á 
considerar: 


b=s5e,em quee será a espessura da laje. 


No caso em que haja várias sobrecargas 
concentradas e as larguras de distribuição 
sejam superiores aos respectivos intervalos 
admitir-se-á como largura total de distribuição 
a soma dos intervalos, aumentada do dôbro 
da espessura da camada que cobre a laje até 
à face inferior das sobrecargas. 

Art. 29.º Disposições construtivas. — O inter- 
valo entre os varões da armadura principal ou 
de resistência na região dos momentos máxi- 
mos, não deverá ser superior a uma vez e meia 
a espessura da laje, com um máximo de 
15 cm. 

A armadura secundária ou de distribuição 
deverá ter por m? de superfície de laje uma 
secção não inferior a 25! da secção da arma- 
dura de resistência na mesma superfície e 
compreender por metro corrente, pelo menos, 
4 varões de 6 mm de diâmetro ou um número 
maior com secção total igual à dos 4 va- 
rões. 

Os varões da armadura, que se dobram 
para a face superior ou para a face inferior, 
deverão sê-lo só nos pontos determinados 
analítica ou graficamente, onde a sua acção se 
torne dispensável para a resistência aos esfor- 
ços principais. | 

Os varões dobrados das lajes continuas, que 
são utilizados para a resistência aos momentos 
negativos, deverão ser suficientemente prolon- 
gados nos tramos contíguos; no caso de vãos 
iguais e quando se não faça uma verificação 
exacta deverão ir em média até !/; de cada 
vão. 

A entrega da laje nos apoios de alvenaria 
devera ser, pelo menos, igual à sua espessura 
no meio com um minimo de 7 cm. 


A espessura minima da camada de betão 
que cobre os varões das armaduras deverá 
ser, pelo menos, de 1 cm, e nas construções 
ao ar livre de 1,5 em. 

No caso de a laje poder estar exposta à 
acção de líquidos, gases ou vapores nocivos, 
ou a temperaturas elevadas, a espessura deverá 
ser convenientemente aumentada e nunca infe- 
rior a 2 cm. No caso de estar exposta à acção 
da água do mar esta espessura será pelo me- 
nos de 4 em, 


CAPÍTULO VI 
Lajes armadas em cruz 


Art. 30.º Vãos. Espessura minima e altura 
útil. — O vão teórico / e a espessura mínima e 
das lajes rectangulares armadas em cruz, isto 
é, com duas armaduras de resistência dis- 
postas ortogonalmente, serão os prescritos 
no artigo 26.º para lajes armadas em uma só 
direcção. 

À altura útil 4 será, pelo menos, !';) do vão 
menor nas lajes simplesmente apoiadas em 
todos os lados e !' nas lajes encastradas ou 
continuas, quando a relação entre o lado maior 
/s e o outro lado /, não exceder 1,5; no caso 
contrário aplicar-se-á o estabelecido no ar- 
tigo 26.º para lajes armadas em uma só di- 
recção. 

Art. 31.º Processo de cálculo. — As lajes ar- 
madas em cruz, quando não forem calcula- 
das por processos baseados na teoria das 
placas, sê-lo-ão pelo processo simplificado de 
Marcus. 

Para isto decompor-se-á a carga q uniforme- 
mente distribuida em duas q, e g:(9=qut q:), 
de modo que seja a mesma flecha no centro 
da laje para duas faixas de igual largura para- 
lelas aos lados /, e ls, que se cruzem nesse 
centro, e estejam sujeitas respectivamente às 
cargas q; À e q» ls. 

Cada uma das faixas poderá ser livremente 
apoiada nos dois lados, ou encastrada em um 
ou em ambos os lados, e supor-se-á que os 
momentos de inércia são os mesmos nas duas 
direcções. 

Os momentos flectores, M, e M.,, calculados 
para as cargas unitárias q, € q» nas respecti- 
vas direcções e considerada a natureza dos 
apoios, serão multiplicados por coeficientes de 


A 
redução » que dependem da relação , e das 
| 


condições dos mesmos apoios. 

a) Lajes simplesmente apoiadas nos quatro 
lados. — Nas lajes simplesmente apoiadas nos 
quatro lados e em que os cantos estão ligados 
aos apoios ou a lajes contíguas os princípios 
acima indicados levam às seguintes fórmulas: 


TEC NEGA 351 


by 
a = 
A 
; as I 
r= 0º cap READ E A 
q 7 + at q: q T+ a! 
I EN I 
M = s'qtn M=< qn 
2 
em que SA + 
6 1542! 


No caso de não existir tal ligação dos cantos, 


. . ” I o 
será o coeficiente » substituído por 2 U+n), 


o que dará para o caso particular de uma laje 
quadrada o seguinte momento a meio: 


M = 


20 


Poder-se-á, porém, dispensar esta substitui- 
ção do valor de mn nas fórmulas anteriores, 
desde que se apliquem nos cantos, e numa 
extensão de !; do vão para cada lado, arma- 
duras adicionais capazes de lhe impedir o le- 
vantamento. 

Estas armaduras serão colocadas, na parte 
inferior, paralelamente aos lados ou perpendi- 
cularmente à diagonal e, na parte superior, 
paralelamente à diagonal, e as secções por 
metro corrente serão iguais à maior secção 
das armaduras no centro da placa. 


a 


A Ss 
Inferior 
Fig, 3 


b) Lajes encastradas nos quatro lados. — Nas 
lajes encastradas nos quatro lados, q, € q: con- 
servam os mesmos valores, e as restantes fór- 
mulas aplicáveis são: 


! 1 
1=— qu lin Ma = — qlzn 
2 24 


= DB 
n=1—"a' 
I8 14! 
Momentos nos apoios: 
, ! 2 ( Il 9 
M,=—-—n E M',=— — ql? 
I2 24 


Estes momentos de encastramento não so- 
frem redução, 

$ único. As reacções dos apoios poderão ser 
consideradas como uniformemente distribui- 
das, mas sujeitas aos valores minimos : 

qd, e qd. 

em que 4, é a área de um dos triângulos isós- 
celes construídos sôbre o lado [, (/, < 1) com 
linhas a 45º sôbre os lados do rectângulo e 
As a área de um dos trapézios isósceles que 
completam o rectângulo e têm como bases o 
lado /; e a linha mediana que reúne os vér- 
tices dos dois triângulos. 


CAPÍTULO VIH 


Vigas rectangulares e em T 


Art. 32.º Vãos. — Nas vigas simplesmente 
apoiadas nos dois lados o vão teórico [, isto é, 
o vão para efeitos de cálculo, será a distância 
entre eixos dos apoios e, se estes forem con- 
siderâvelmente largos, será o vão real aumen- 
tado 580. 

Nas vigas continuas os vãos serão as dis- 
tâncias entre eixos dos apoios. 

Se a largura de qualquer apoio fôr menor 
do que 5“ do vão real, será preciso demons- 
trar a sua segurança. 

Art. 33.º Momentos flectores nas vigas con- 
tínuas—Us momentos flectores nas vigas con- 
tinuas de betão armado poderão, em geral, ser 
calculados como nas vigas continuas sôbre 
apoios de rotação livre. 

S$ único. Momentos positivos mínimos nos tra- 
mos. — Se, pela aplicação do cálculo, se obtiver 
para o maior momento positivo em um tramo 
um valor menor do que o correspondente 
a um encastramento perfeito de ambos os 
lados, será éste último valor que servirá para 
a determinação da secção transversal. 

Art. 34.º Espessura das lajes vigadas e lar- 
gura das vigas em T.— Para que uma laje 
possa ser considerada no cálculo de uma viga 
deverá ter, pelo menos, 7 cm de espessura. 

a) Nos cálculos das dimensões das vigas e 
respectivas tensões a largura b, admissível 
para a parte interessada na compressão, e se 
houver lajes de ambos os lados (fig. 4), não 
poderá exceder o menor dos seguintes valores: 


py — 


2 


do + I2e + 2h, 


em que 4, é a largura da viga, « a espessura 
da laje, b, o comprimento do esquadro, ! a 
distância entre os meios da laje e £L o vão da 
viga. 
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Igw 2/3 
btãa 


Fig. 4 Fig. 5 


No caso das vigas com laje só de um lado, 
ou assimêtricamente disposta (fg. 5), 4 não 
poderá exceder o menor dos seguintes valores: 


Id; dr É 
= 4 


em que / é o intervalo ou distância livre entre 
as vigas. 

b) Nos cálculos das incógnitas hiperestáticas 
e das deformações o valor será nas vigas com 
laje de ambos os lados: 


b=bot6e42b mas<! 


e nas vigas com laje de um único lado ou as- 
simêétricamente disposta: 


b=b, + 2,25 e +- bo mas a ELA 
2 


S$ único. Quando a laje e a viga estiverem 
ligadas por esquadros deverão estes ter uma 
inclinação sôbre a horizontal igual ou superior 
a 1:3 e um comprimento 4, no máximo igual 
a 3c; quando o comprimento fôr superior a 3€ 
poder-se-á ter em conta a parte reforçada que 
caiba dentro das condições indicadas. Se a 
inclinação fôr menor que 1: 3 será conside- 
rado b/==0, como se não houvesse esqua- 
dros. 

Art. 35.º Altura útil com esquadros de re- 
fórço. — Em lajes ligadas a vigas rectangula- 
res, em vigas rectangulares ligadas a outras 
vigas ou suportes, e desde que as ligações se 
façam com esquadros, a altura útil, A, da laje 
ou da viga, para o cálculo da respectiva resis- 
tência ao momento flector no apoio, não se 
deverá considerar maior do que a correspon- 
dente a uma inclinação 1:3 dos referidos 
esquadros. 


Fig 6 


Quando não haja esquadros não se poderá 
admitir nenhum aumento de altura útil dentro 
dos apoios. 

Art. 36.º Disposições construtivas. — O inter- 
valo entre os varões das vigas em tôdas as 
direcções deverá ser igual, pelo menos, ao seu 
diâmetro e nunca inferior a 2 cm. 

Não sendo possível evitar um intervalo 
menor deverão as armaduras envolver-se em 
argamassa rica de cimento. 

everá evitar-se tanto quanto possível colo- 
car as armaduras em mais de duas camadas. 

Nas lajes vigadas, quando as armaduras 
principais forem paralelas às vigas, dever-se-á 
colocar, superior e ortogonalmente, na laggura 
interessada na compressão da viga nos termos 
do artigo 34.º, varões especiais que assegurem 
a solidariedade dos dois elementos e, pelo 
menos, 10 varões de 6 mm de diâmetro ou 
secção equivalente por metro linear de viga. 

Para a resistência ao esfórço transverso, 
mesmo no caso de vigas simplesmente apoia- 
das nas suas extremidades, dobrar-se-ão sem- 
pre alguns varões da armadura de tracção 
nas proximidades e por cima dos apoios. 

Nas vigas, quer de secção rectangular quer 
de secção em F colocar-se-ão sempre estribos 
para assegurar a ligação entre a região com- 
primida e a tensa. 

A camada de betão para cobrir os estribos 
deverá ter, por todos os lados, uma espessura 
minima de 1,5 cm e em obras expostas 2 cm. 

Quando se trate de obras muito importantes, 
como pontes, diques e tantas outras, em con- 
dições excepcionalmente dificeis, poderão ser 
exigidas espessuras superiores a 2 cm, 


CAPÍTULO VIII 


Suportes, pilares e colunas 


Art. 37.º Suportes ordinários e suportes re- 


forçados. — Os suportes de betão armado (pi- 


lares e colunas) deverão ter sempre uma 
armadura transversal formada por cintas que 
envolvam a armadura longitudinal. 

Nos suportes ordinários ou usuais as cintas 

oderão ser poligonais ou circulares, com os 
intervalos de eixo a eixo que não excedam nem 
a menor dimensão da secção transversal nem 
12 vezes O diâmetro dos varões longitudinais. 

Os suportes reforçados deverão ter um núcleo 
circular com armadura transversal formada 
de cintas circulares, ou de uma cinta helicoidal, 
tais que o intervalo entre os eixos das cintas 
circulares, ou o passo da hélice, não exceda 
nem !; do diâmetro d do núcleo de betão nem 
3 cm. 

Art. 38.º Calculo da compressão simples: 

a) Suportes ordinários. — No cálculo dos 
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suportes ordinários sem encurvadura (ver 
art. 39.º) será considerada, nos termos do dis- 
posto nos artigos 18.º e 19.º, uma secção fictícia 
ou ideal 4; dada pela fórmula : 


A; = MA + 15 4% 


na qual 


A, -- área da secção transversal do betão 
sem redução das armaduras ; 

A,-—=área da secção da armadura longi- 
tudinal. 


A carga axial S será obtida pela seguinte 
fórmula: 
9 =p; 


em que Ré a tensão do betão, que não poderá 
exceder o respectivo limite de fadiga à com- 
pressão simples. 

A secção minima da armadura longitudinal 


Ee h ? 
A', dependerá da relação — entre a altura A 
a 
do suporte e a sua menor dimensão transver- 
h mi) 
sal a; para — =s será 4',==0,005 4, e para 
a 


h : =: e 
— > 10 será 4',=- 0,008 4,; os valores inter- 


= 
médios serão determinados por interpolação. 

A secção máxima será 4',--0,06 Ap. 

Se fôr necessário adoptar para o suporte 
uma secção superior à exigida pelo cálculo, a 
percentagem da armadura deverá recair sôbre 
a secção teórica calculada e não sôbre a que 
se tiver de empregar. 

b) Suportes reforçados. — Nos suportes re- 
forçados, nos termos do disposto no artigo 
anterior, a secção fictícia ou ideal 4% a consi- 
derar será : 


A';= A+ 15 (A+ 34º) 


em que 


“,-= área da secção do núcleo de betão 
limitado pelos eixos-dos varões da 
armadura transversal; 

A = = área da secção de uma arma- 
dura longitudinal fictícia correspon- 
dente à armadura transversal ; 

d — diâmetro do núcleo cintado; 

f = secção do varão das cintas; 

c == distância entre os eixos das cintas, 
medida longitudinalmente. 


A carga axial S será: 
S=R4 A; 


em que a tensão da compressão KR', do betão 
não poderá ser superior ao limite de fadiga. 


A secção À, da armadura longitudinal de- 
verá ser igual ou maior do que os seguintes 
valores : ! 


| e ga 
0,008 4, , —A. 
3 
e no máximo igual a: 
0,06 4, 


Além disso deverá a secção ideal 4', ser 
igual no máximo ao dôbro da secção ideal 
A; dos suportes ordinários, 

$ 1.º Estas fórmulas também serão aplicadas 
no caso de se empregarem aços especiais de 
alta resistência. 

S 2.º Os suportes com cintas quadradas ou 
rectangulares serão calculados como suportes 
ordinários, isto é, com a fórmula da alínea a). 

Art. 39.º Encurvadura com compressão sum- 
ples. — À resistência à encurvadura dos supor- 
tes com carga axial deverá ser verificada 
quando a altura fôr superior a I5 vezes a me- 
nor dimensão da secção transversal nos supor- 
tes ordinários e a 13 vezes o diâmetro d nos 
suportes reforçados. 

Com êsse fim, em vez de fórmulas especiais 
da Resistência de Materiais, como a de Ran- 
kine, e outras, poderão aplicar-se as fórmulas 
do artigo anterior, reduzindo-se o limite de 
fadiga do betão à compressão pela sua divisão 
por um coeficiente », ou, o que é o mesmo, 
calculando a secção para uma carga igual a 
nS. Este coeficiente n, que depende da relação 
entre a altura 4 do suporte e do lado menor a 
da secção transversal nos suportes rectangu- 
lares ou do diâmetro d nos suportes reforça- 
dos, é dado pela seguinte tabela: 


= 


Coeficiente 
8 
redução n 


a) Suportes ordinários: 


Is 1,00 
DO +. LZ5 
25 oia Cai ja 75 PGR UPS 1,75 
EE SE A RD RR RR =, 45 
BE 5. mea ia a SR mo DD Tras cnh 2,40 
40 pi TINA ENS e sita 4,40 
b) Suportes reforçados: 
Ê 3 a I (OO 
20 1,70 
23 2,70 


Os valores intermédios serão obtidos por 
interpolação linear. 

Se nos suportes de secção rectangular as 
condições da obra impedirem a encurvadura 
no plano do momento de inércia mínimo, po- 
der-se-á tomar para a o lado maior. 
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Nos edifícios será considerada como altura 
do suporte a distância entre os pavimentos dos 
andares. | 

Art. 40.º Compressão excêntrica. — As ten- 
sões nos suportes carregados excêntricamente, 
quando a influência do momento flector, M, 
fôr pequena em relação à fôrça longitudinal, 
poderão ser calculadas pelas expressões : 


S Mo 
Mim 


nos suportes ordinários, e pela expressão : 


nos suportes reforçados, as quais não devem 
exceder os limites indicados nas alineas 4) das 
tabelas do artigo 2r.º, 

Estas fórmulas poderão ser aplicadas, não 
só quando o ponto de passagem da fôrça lon- 
gitudinal estiver dentro do núcleo central, como 
quando cair fora, desde que a tensão de trac- 
ção não exceda !, da tensão de compressão 
na mesma secção; no caso contrário a região 
do betão submetida à tracção deverá ser eli- 
minada no cálculo das tensões. 


O valor do módulo de resistência “ deverá 
v 
ser considerado para a secção A=A,+HI5 A 

As armaduras deverão ser sempre calcula- 
das de modo que resistam à totalidade dos 
esforços de tracção sem intervenção do be- 
tão. 

Art. 41.º Encurvadura com compressão excên- 
trica. — Feito o cálculo indicado no artigo an- 
terior, deverá em seguida ser verificada a 
resistência à encurvadura, aplicando-se o dis- 
posto no artigo 39.º às equações do artigo 98.º, 
isto é, verificar-se-á se a tensão = om 


ft. 
Pe É] 


—- 


Rh=", segundo o caso, não excede o limite 
e: 
de fadiga do betão à compressão. 

Art. 42.º Disposições construtivas. — À di- 
mensão transversal mínima dos suportes deverá 
ser ts) da respectiva altura, com um minimo 
de 20 cm; exceptuam-se casos especiais. 

Será conveniente dobrar em ângulo recto as 
extremidades dos varões longitudinais. 

A espessura da camada de betão que cobrir 
as cintas não deverá ser inferior a 1,5 cm e a 
2 cm em obras exteriores. Estes mínimos de- 
verão ser aumentados nos suportes destinados 
a obras maritimas e nos sujeitos a perigos de 
incêndio ou a ataques de fumos ou vapores 
Corrosivos. 


CAPÍTULO IX 
Edifícios 


Art. 43.º Lajes contínuas de vãos iguais. 
Momentos Jectores. — Nas lajes continuas de 
edifícios, com vãos iguais (ou com vãos desi- 
guais, se o menor não fôr inferior a 0,8 do 
maior) e para uma carga uniforme q, os mo- 
mentos flectores poderão ser calculados pelas 
fórmulas que seguem :: 

a) Momentos positivos a meio dos vãos: 

1.º No caso de haver esquadros de concor- 
dância das lajes com os apoios com um com- 
primento minimo de !'1 /e uma altura migima 
de !'w / os momentos serão: 


Kol 
| 
Fig. 7 
Nos vãos extremos May. == - q! 
Nos vãos intermédios Mar. = e q!? 


2.º Não havendo esquadros ou sendo estes 
inferiores aos mínimos indicados: 


I 
Nos vãos extremos Mu. = —q!? 
1 
— e ” q I 
Nos vãos intermédios Mar = — ql? 
5 


b) Momentos nos apoios (para ambos os casos 
anteriores): 
1.º Havendo só 2 vãos, no apoio central: 


M=— al! 
8 1 
2.º Para 3 ou mais vãos: 
No segundo e penúltimo apoios M = — E qt? 
Nos apoios intermédios M = — — q!º 


c) Momentos negativos a meio dos vãos: 


f? s 
Main. ac 24 ( é =) 


/ 
é 


em que p e s são respectivamente a carga per- 
manente e a sobrecarga. 

No caso de vãos desiguais, / será nesta úl- 
tima equação, e para todos os tramos, o vão 
maior e nas equações da alínea 4) considerar- 


A TE 


REPRESENTANTES: 


JAYME DA COSTA, L.” 


ENGENHEIROS 


VESTERAS-SUÉCIA PORTO LISBOA 


[pas E 


MR Ro 


h, nn a 4 " 
EM = ea 


err Ah =. 


a b-a - 
dis = 2. 


tur ae a qe =, 
- EM aii Te 


tr a O TD a 
p - ” 
- E 
A o RE 
mio gs 
E E) pt = 
1 P; 
: 7 “hua 
í , p - 
= 


FABRICA DE FIAÇÃO E TECIDOS DE SANTO TIRSO, L.PDA — SANTO TIRSO 


ADA A ROO RODA OA ORAR RA ADORA DARDO DOOR LOAD RA DEODORO ODOR DO AO ADOOS 


RR ROO 


JAYME DA COSTA, L.' 
PORTO fere iai LISBOA 


PRAÇA DA BATALHA, 12 RUA DOS CORREEIROS, 14 


REPRESENTANTES DAS FIRMAS 


ALLMANNA SVENSKA ELEKTRISKA A.B. (ASEA), VÉSTERAS, SUÉCIA 


Metores E geradores de corrente continua o alterna, transformadores, aparelhagem de alta E de baixa 
tensão. Ascensores, monta-cargas e gruas. Máquinas eléctricas especiais para as indústrias de hação, 
tecelagem, papel, etc, Hectrihcação completa de fábricas, caminhos de lerro, Etc. 


SVENSKA TURBINFABRIKS A.B. LIUNGSTRÓM, FINSPONG, SUÉCIA 


Turbinas a vapor STAL. 


AKTIEBOLAGET ATLAS DIESEL, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Motores a óleos pesados estacionários e marítimos POLAR. 
Compressores e ferramentas pneumáricas ATLAS. 


AKTIEBOLAGET PENTAVERKEN, SKÓVDE, SUÉCIA 


Motores marítimos PENTA il gasolina, petróleo E óleo. Moto-bombas, grupos electrogêncos. 


LANDIS & GYR 5.A., ZUG, SUISSA 


Contadores eléctricos E aparelhos derivados, relógios e auto-nterruptores, 


GEBR. RITZ & SCHWEIZER, SCHWAB, GMUND, ALEMANHA 


Bom NAS centrilugas, de ada é Laixa pressão. 


BAMFORDS, LTD., UTTOXETER, INGLATERRA 


Motores Diesel de pequenas potências, motores a gasolina e petróleo. 


SANDVIKENS JERNVERKS AKTIEBOLAG, SANDVIKEN, SUÉCIA 
Ávos para tôdas as aplicações, 

LOUIS BRENTA, BRUXELAS, BÉLGICA 
Serras de ha para trabalhar madeira, com e sem chariot. 


JEAN VICAN, CASTELJALOUX, FRANÇA 


Máquinas para trabalhar madeira. 


AKTIEBOLAGET BALTIC, ESTOCOLMO, SUÉCIA 


Desnatadeiras, batedeiras, máquinas para o tratamento do leite. 


BERLIN-ANHALTISCHE MASCHINENBAU, A. G., DESSAU, ALEMANHA 
(BAMAG). 
Materiais para transmissões, aparelhos diferenciais eléctricos, tensores de correia, 
BRRLINER MASCHINENBAU-A. G. (SCHNARTZKOPFP), BERLIM, ALE- 
MANHA 


Locomotivas él vapor ea óleo, material para caminhos de Lerro. 
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-se-á / a média aritmética dos vãos contíguos 
aos apoios. 

Art. 44.º Lajes sem nervuras ou fungiformes: 

a) Definição. — São consideradas lajes sem 
nervuras ou fungiformes as lajes continuas que 
se apoiam directamente sôbre capitéis de pila- 
res ou colunas, com as quais são solidárias, 
sem interposição de vigas ou nervuras, 

b) Dimensões mínimas. — À espessura de 
lajes fungiformes em pavimentos não deverá 
ser inferior a 15 cm, salvo casos excepcionais 
devidamente justificados. 

O lado ou diâmetro das colunas ou pilares 
não deve ser inferior à maior das seguintes 
dimensões: 

ay da distância entre eixos das colunas, 
medida na direcção considerada. 

!'s da menor altura dos dois andares adja- 
centes à laje. 

Ou 30 cm. 

Os capitéis dos suportes, que diminuem a 
acção dos esforços transversos e asseguram 
uma melhor transmissão das reacções do 
apoios, terão a forma de troncos de pirâmide 
ou de cone e a sua largura ou diâmetro, na 
face inferior da laje, deverá ser, pelo menos, 
tg | (fig. 8), caso a laje não seja reforçada 
nessa zona. 

Quando a laje tiver um refôrço na sua face 
inferior, junto aos capitéis, com uma espes- 
sura igual a metade da sua própria espessura 
e com uma largura não inferior a 0,4 /, as di- 
mensões dos capitéis serão as indicadas nas 
hgs. g e To. 

A inclinação dos capitéis em relação à hori- 
zontal não deverá ser inferior a 45º, não se 
considerando para efeitos do cálculo as partes 
que excederem êste limite. 

c) Processos de cálculo. — Às lajes fungifor- 
mes serão calculadas por processos rigorosos, 
baseados na teoria das placas, tendo em con- 
sideração os momentos de torção, ou por mé- 
todos suficientemente aproximados conside- 
rando-as como pórticos múltiplos (ver nota 
n.º 3). 

Neste caso dever-se-á supor a laje dividida 
em duas séries de vigas ou pórticos fictícios 
transversais e longitudinais, e que serão cal- 
culados nestas duas direcções ortogonais, de 


Nota 3. — Além dos dois processos indicados, pode 
ainda empregar-se um outro suficientemente aproxi- 
mado, quando as distâncias entre os suportes sejam 
iguais em cada direcção, e em que os painéis se apre- 
sentam quadrados, ou quando os painéis sejam rectan- 
gulares, com o lado menor igual, pelo menos, a 0,8 do 
maior. 

As fórmulas a empregar para o cálculo dos momen- 
tos flectores, nas quais 

f = péso por mº, 
s = sobrecarga uniformemente distribuída por mº, 
! = vão e, no caso de painéis rectangulares, [é o 
vão !, ou |, segundo a direcção considerada, 
são as seguintes: 


n98 


forma que em cada direcção possam suportar 
a carga total q == p + s nas posicões mais des- 
favoráveis, sem a decomposição da carga que 
se considera nas lajes armadas em cruz. 

As armaduras serão calculadas para cada 
direcção, tendo porém em atenção que se de- 
verá considerar como secção eficaz de um 
varão, cujo eixo forme com qualquer plano 
secante da laje um certo ângulo, a secção nor- 
mal do varão multiplicada pelo coseno dêsse 
ângulo. 

Na determinação dos momentos flectores 
dos pórticos fictícios bastará sômente ter em 
conta a resistência à flexão dos dois andares 
contíguos à laje, o superior e o inferior. 

Os momentos flectores assim calculados não 
serão considerados como distribuidos unifor- 
memente em tôda a largura de cada painel, e 
por isso, na determinação das tensões produ- 
zidas, supor-se-ão distribuídos ficticiamente 
em cada direcção, em três faixas, uma central 


/ 
C com a largura de — e duas laterais 3, com 


a larguara de o em que / é a dimensão do 


painel na direcção perpendicular àquela que 
se estiver considerando : 


la sy 
É: 
téla ti 
ta E 
24 8: 
: do 
ad) &+* 
* 


Fig, 


A) Momentos nas lajes, referidos a faixas de 1 m da 
largura: 


a) Momentos positivos nos painéis intermédios ou 
internos (secções 3,5 € 7 ao meio dos tramos (fig. 12). 


Faixas centrais Ce D 


foda 


Faixas laterais Be E M=P gli 
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Estas divisões correspondem sensivelmente 
aos pontos de inflexão, isto é, de momento 
nulo. 

Os momentos flectores calculados ao meio 
dos tramos, em geral positivos, serão distri- 
buídos entre a faixa central Ce as duas late- 
rais B, na proporção respectivamente de 45º/o 
e 55º, € para os momentos nos suportes 
aquelas proporções tomar-se-ão de 25º e 
75º0: 

uando o bôrdo da laje se apoia continua- 
mente sôbre um muro ou parede considerar- 
-se-à para largura da faixa contígua ao bordo 
respectivamente “!, / e para a armadura cor- 
respondente poder-se-á admitir !4 da secção 
das armaduras calculadas para uma das faixas 
centrais interiores. 

Os suportes serão calculados como prumos 
de pórticos, segundo o disposto no artigo 40.º, 
isto é, não só para resistir à carga vertical 
como aos momentos flectores. 

d) Disposições construtivas. — Às armaduras 
serão colocadas como nas vigas continuas, 
atendendo-se à variação dos momentos fiecto- 
res e esforços transversos. 

Dispõem-se em geral segundo faixas para- 
lelas às filas de suportes ou lados dos painéis 
formados pelos mesmos suportes (duas direc- 


bj Momentos positivos nos painéis extremos (sec- 
ção 1), ao melo do tramo, 


| E Son Cp S 
Faixas centrais Ce D M=P o di 


IO. TA, 

' ; + Ca 

Faixas laterais Be E M=P | im ) 
a, mM 


Estas duas últimas fórmulas dos painéis extremos 
aplicam-se a lajes apoiadas em muros periféricos (sem 
pilares) ou sôbre pilares periféricos com articulações. 
Quando estes pilares são solidários com as lajes e há 
vigas contínuas ligadas às lajes (secção 9) os valores 
neste caso serão respectivamente : 


Ss + 
M = PR | , E e | 
20 ' TÕ2s/ 
E Mg " 
id AR 
" 16,25 13,75 | 
ce) Momentos negativos ao longo da primeira fila 
interna dos apoios (secções 2 e 8). 


ke 


ne 


Faixas centrais CeD M=——(p+-s) 
24 
= [ 
Faixas laterais Be £ M=— 8 (p+-s) 


df) Momentos negativos ao longo das restantes filas 
(secções 4 ce 6): 


Faixas centrais Ce D 1 M=— E (p+-s) 
30 
Ê 


TO 


Faixas laterais B e E M=- 


(ps) 


$ 1.º Para aplicação das fórmulas das alíneas q) e d), 
que dão os momentos ao meio dos tramos, supõe-se 
que a laje é reforçada junto aos capitéis dos pilares on 


a a Ra é Ea 


Fig. 12 


colunas, segundo as figs. q e To da alínea 4); no caso 
contrário, fig. 8, os valores calculados serão aumenta- 
dos 25º. 

S 2º Na faixa extrema 4 poder-se-ão adoptar, para 
a determinação das secções, *, dos momentos calcula- 
dos para a faixa €, 

B| Momentos nos suportes nas construções em andares : 

Os momentos nestes suportes poderão calcular-se 
pelas [fórmulas seguintes : 

a) Momentos no extremo superior do suporte in- 
ferior: 


4 Ci 
ta. GR T=[ 

4) Momentos na base do suporte superior: 
! E, 


ID G/=I--0, 


M=5 


m=-ts5 


Nestas fórmulas são : 
S = sobrecarga total do painel 


se /, | 
C = Es FR mm pad 
" Eh ME a: 


! , 
!, = momento de inércia da secção da laje se- 
gundo a largura do painel. 


f. e 1, = momentos de inércia das secções, res- 
pectivamente do suporte superior e do 
inferior. 

h.eh,= altura dos suportes superior e inferior 
(altura dos andares). 

Estas fórmulas poderão aplicar-se a suportes peri- 
féricos ou de contôrno, quando sejam solidários com 
as lajes, devendo substituir-se neste caso 5 por O = 
(P + S), em que P é o pêso próprio do painel. 
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ções) ou paralelas a estes lados e às diagonais 
dos painéis (quatro direcções). 

Art. 45.º Vigas contínuas: 

a) Momentos negativos nos tramos. — Às 
vigas em T contínuas dos edifícios, rigidamente 
ligadas a outras vigas principais ou suportes, 
poderão ser calculadas segundo a teoria das 
vigas contínuas, mas, em conseqiiência da re- 
sistência à torção das infraestruturas e da resis- 
tência à flexão dos suportes, poder-se-á adoptar 
para momentos negativos nos tramos devidos 
à sobrecarga sômente 2: dos valores dados 
pelo cálculo, 

No caso de vãos iguais ou diferindo no má- 
ximo 20 º'9, os momentos negativos de uma 
viga em T em um tramo descarregado poderão 
ser tomados como iguais a 

> N 
das ds ) 
24 3) 

b) Esforços transversos. — Nas vigas conti- 
nuas os esforços transversos que se aplicam 
na determinação das tensões de escorrega- 
mento e de aderência poderão ser calculados 
para a carga completa de todos os tramos, 
quando se trate de sobrecargas estáticas. 

Do mesmo modo bastará considerar a carga 
total de uma viga simplesmente apoiada em 
ambos os extremos no cálculo do esfôrço trans- 
verso. 

No caso de sobrecargas móveis, deverão 
elas ser sempre consideradas nas posições 
mais desfavoráveis. 

Art. 46.º Pórticos. — Nos edifícios usuais os 
pilares ou colunas interiores, solidários com 
vigas, poderão ser sômente calculados para os 
esforços de compressão axial, desprezando-se 
a flexão produzida pela solidariedade com as 
vigas, isto é, não se aplicando o cálculo dos 
pórticos. 

Nos suportes extremos contínuos, de andar 
para andar, quando se não faça o seu cálculo 
como pórticos, poderão determinar-se os mo- 
mentos flectores — no caso da carga q unifor- 
memente distribuída —pelas fórmulas seguintes: 

Momento M da viga no apoio extremo: 


2 , 
Ma, eta. 
I2 1I+4+c+Heo; 


“Momento M;, na extremidade superior do 
pilar inferior: 
fa Ci 
M=—q—.— 
I2 I+G+c; 


Momento M, na base do pilar superior: 


[2 Ci 


I2 I+c+ ci 


Nestas fórmulas são: 


= SS 
AE - a PA 


C, 


! = distância de eixo a eixo dos pilares ou 
colunas na direcção do vão. 

/, == momento de inércia da secção trans- 
versal da viga. 

/,== momento de inércia do pilar inferior. 

:=- momento de inércia do pilar superior. 
h; =altura do pilar inferior. 
h,==altura do pilar superior. 


CAPÍTULO X 


Pontes 


Art. 47.º Sobrecargas concentradas : 

a) Pontes de estradas. —No cálculo das lajes 
dos tabuleiros de pontes de estrada e na direc- 
ção do vão poderá fazer-se a distribuição da 
sobrecarga a 45º com a, = o, mas é preferível, 
para simplificação do cálculo, não se fazer 
essa distribuição e prescindir-se da diminuição 
correspondente do momento flector (veja-se 
artigo 28.º). 

Na direcção perpendicular ao vão conside- 
rar-se-á, segundo os casos, 4, == IO cm na 
direcção perpendicular ao eixo das rodas e 
b, == 15 cm na direcção do eixo. 

No cálculo das abóbadas e na direcção lon- 
gitudinal da ponte não se suporá distribuição 
alguma da SAR paia Na direcção transversal 
a sobrecarga distribuir-se-á uniformemente por 
toda a largura da abóbada, excepto quando 
houver linhas de tranvias. Neste último caso 
far-se-á a distribuição sôbre uma largura da 
abóbada igual, no máximo à distância entre os 
eixos dos carris acrescida de uma faixa de 2 m 
de cada lado. 

O cálculo das vigas será sempre feito com 
sobrecargas isoladas. 

b) Pontes de caminhos de ferro. — Nas pontes 
de caminhos de ferro, para o cálculo das lajes, 
vigas e abóbadas e na direcção do vão, supor- 
-se-ão as sobrecargas isoladas sem distribuição 
alguma. 

Na direcção perpendicular ao vão, para o 
cálculo das lajes, considerar-se-á, conforme o 
caso, a largura da patilha do carril (12 cm) ou 
a largura do chapim (20 cm) para base da dis- 
tribuição a 45º, até à face superior da laje; 
paralelamente ao carril será tomada a largura 
da travessa (25 cm), mas a largura de distri- 
buição será contada desde a face inferior da 
travessa, cuja espessura poderá computar-se 
em 13 cm. Nas abóbadas e na direcção trans- 
versal supor-se-á que a sobrecarga se distribue 
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em tôda a largura, quando não houver mais 
de duas vias. 

S único. Só serão considerados arcos e abó- 
badas de betão armado os que tiverem uma 
armadura longitudinal, tanto superior como 
inferior, de, pelo menos, 6 cm” por 1 metro 
de largura, e ao todo 0,3! 6. 

Art. 48.º Normas de cálculo. — Os momentos 
flectores, esforços transversos, esforços longi- 
tudinais e reacções dos apoios deverão ser 
calculados separadamente para as fórças prin- 
cipais, — carga permanente, sobrecarga, e, se- 
gundo o caso, para a fôrça centrifuga, efeitos 
de temperatura, contracção do betão-—-e ainda 
para as fórças adicionais — pressão do vento, 
esforços de frenagem, pressões laterais de 
lacete e atrito nos aparelhos de apoio —, 
quando hajam de ser consideradas. 

O cálculo das pressões do vento nas pontes 
em arco com tabuleiro superior só será neces- 
sário quando se trate de abóbadas completas, 
cuja largura seja inferior a !4; do vão, ou de 
arcos quando a distância entre os dois extre- 
mos seja inferior a ty do vão. 

Este cálculo será sempre preciso nas pontes 
em arco com tabuleiro suspenso. 

Serão tomadas em consideração as pressões 
laterais de lacete, esforços de frenagem e fôrça 
centrifuga unicamente nas pontes de caminhos 
de ferro. 

A tensões deverão ser calculadas para a 
combinação mais desfavorável de todas as 
fórças que possam actuar simultâneamente. 

Art. 49.º Lajes, carlingas e longarinas do 
tabuleiro. — As lajes, carlingas e longarinas, 
quando continuas poderão ser calculadas como 
livremente apoiadas, observando-se o dis- 
posto no S 2.º do art. 27.º e no S único do ar- 
tigo 33.º 

Em lajes ou carlingas independentes deverão 
ser tomados em consideração, pela aplicação 
de uma armadura superior, os momentos que 
possam resultar do encastramento nas vigas 
principais ou em montantes; e, quando o mo- 
mento de encastramento não fôr calculado, 
será suposto igual a !3 ou !2 do maior mo- 
mento do vão, consoante o grau de encastra- 
mento, 

S único. As lajes continuas rigidamente 
ligadas às vigas de apoio, cujos vãos contados 
entre os centros das referidas vigas não exce- 
dam 2 m, poderão ser consideradas como la- 
jes independentes e encastradas, tanto para 
a determinação dos momentos flectores nos 
vãos e nos apoios devidos à carga permanente, 
como para a dos momentos nos apoios de- 
vidos à sobrecarga. Os momentos ao meio dos 
vãos produzidos pela sobrecarga serão a mé- 
dia aritmética dos momentos na hipótese do 
encastramento completo e do apoio livre do 
vão isolado. Para ter em conta os momentos 


negativos dever-se-á colocar uma armadura 
superior, cuja secção total seja, pelo menos, 
!/y da secção da armadura inferior. 

Art. 50.º Vigas principais. — Às vigas prin- 
cípais continuas, constituídas por vigas rectan- 
gulares ou em T, só serão calculadas segundo 
a teoria das vigas continuas quando estejam 
completamente independentes dos apoios ou 
simplesmente ligadas por articulações ou ró- 
tulas. 


Quando nas extremidades das vigas não 
esteja assegurada a rotação livre, ainda que 
se suponha o apoio livre, dever-se-á admitir 
um encastramento eventual, aplicando uma 
armadura superior e aumentando inferiormente 
a secção transversal do betão, 

Art. 51.º Articulações e aparelhos de apoio 
metálicos. Limites de fadiga. — As articulações 
deverão ser calculadas para a maior pressão 
normal e para o maior esfórço transverso. 
Convém dispor as juntas das articulações nor- 
malmente à direcção da compressão produzida 
pela carga permanente. Nas articulações metá- 
licas serão sempre empregados o aço vazado 
e o aço forjado. 


Os limites de fadiga para os materiais a em- 
pregar nas articulações e aparelhos de apoio 
metálicos, quando estes se calcularem pelas 
fórmulas de Hertz, serão os constantes do 
regulamento de pontes metálicas e instruções 
para a sua aplicação. 

Art. 52.º Articulações de betão. — Nas arti- 
culações de betão com superfícies de contacto 
curvas, que sejam calculadas pelas fórmulas 
de Hertz, e cuja largura de contacto seja !'; da 
altura da articulação, as tensões podem atingir 


a ae 
o limite — , até ao valor máximo de 300 kg cm”. 
2 


A resistência ao esmagamento € do betão 
aos 28 dias de endurecimento deverá ser neste 
caso, pelo menos, de 300 kg/cm?. Todos os 
esforços de tracção na direcção transversal 
deverão ser suportados por armaduras. 

Deverá ser tomada em consideração a am- 
plitude das rotações na escolha dos raios de 
curvatura e na posição da articulação. 

Art. 53.º Compressão admissivel nas juntas 
dos apoios. — Os limites de compressão nas 
juntas dos apoios e sob as pedras de apoio 
serão os indicados na tabela seguinte, quando 
só se considerarem as fôrças principais. 

Se se tomarem em conta as Corçã adicionais, 
os valores indicados na tabela deverão ser 
aumentados 30 *,. mas o cálculo poderá, em 
geral, fazer-se sem a consideração de tais 
tórças. 

A altura dos blocos de pedra natural não 
deverá ser menor no que o lado maior da sua 
secção transversal, 

Quando os blocos de apoio forem de betão 
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Limite 
Elementos o — 
Kg/jem? 


1. Compressão nas juntas dos aparelhos de apoio: 
a) Compressão em juntas com argamassa 
de cimento (traço 1:71) ou com chumbo 
nos blocos de apoio ou, na sua falta, 
com betão na junta dos ri de 
apoio .. so 
b) Compressão do estrado de apoio de be- 
tão armado, contínuo em tôda a lar- 
gura da construção e reforçado com 
cintas circulares ou com várias cama- 
das de rêdes de varões por baixo dos 
corpos dos aparelhos de apoio . .. do 
2. € ompressão entre blocos de apoio e alvenaria: 
a) Com betão ou pedra de cantaria assente 
em argamassa de cimento (traço mi- 


nimo 1:3) . .. | 25 
a) Com pedra de alvenaria usando arga- 
massa de cimento (traço I:2a 1:93). . I5 


convirá reforçá-los com varões de armadura 
imediatamente por baixo dos apoios. 

A resistência ao esmagamento dos blocos de 
apoio de pedra natural deverá ser, pelo menos, 
de 800 kg 'cm?; a resistência de cubos de betão 
aos 28 dias de endurecimento directamente por 
baixo dos corpos dos aparelhos de apoio, de, 
pelo menos, 300 kg'cm?;, e a resistência do 
betão imediatamente por baixo dos blocos de 
apoio de, pelo menos, 200 kg/cm'?, 

Art. 54.º € ompressão parcial em blocos de 
apoio. — Se, em blocos de articulações ou em 
apoios de forma aproximadamente cúbica, a 
superfície 4 fôr solicitada à compressão só 
numa parte 4" situada ao centro, e a altura ) 
fôr, pelo menos, igual ao lado maior a da su- 
perfície da base 4, a tensão admissível R' na 
superfície parcial 4' será dada pela fórmula: 


Ss 

“A 

— R V aa 

A! 
Quando o bloco tiver uma forma alongada 
com secção aproximadamente quadrada e uma 
altura ) pelo menos igual à sua largura a e 


fôr solicitado em uma faixa central da largura 
a', a fórmula será: 


a 
R=Ry/< 
q 


Nestas fórmulas À é o limite de fadiga para 
a compressão axial e A não deverá exceder 
120 kg/cmº. 


FÊn. 


Fig. 15 


Art. 55.º Formulas de Hertz. — As fórmu- 
las de A a que se faz referência nos arti- 
gos 51.º € 52.º, são as seguintes : 

a) No caso de contacto entre duas superfi- 
cies cilíndricas convexas de raios de curva- 
tura 7», e r», a tensão unitária máxima na 
superfície de contacto, tendo em conta a defor- 
mação, é dada pela fórmula : 


gi di 
O P rr 
159 rs - : 
=p — 
E, Es 


onde P é a compressão, b o comprimento da 
linha de contacto £, e És os coeficientes de 
elasticidade dos respectivos materiais. 
Se os cilindros forem do mesmo material a 
fórmula será: 
a 
(nt) 


04182 


b) As fórmulas para o cilindro circular sôbre 
um plano são, respectivamente : 


E 

0,59 E T 4 
dr ==" — 

“A 


942647 E 
br 


No caso de contacto de vários cilindros com 
um plano (rolos de aparelhos de apoio móveis) 
a fórmula será, para w» rolos: 


d) Quando a compressão se exerça entre 
uma superficie cilíndrica convexa de raior r, € 
outra côncava de raio rs» será 7. considerado 
negativo nas fórmulas anteriores. 

e) Quando as duas superfícies cilíndricas 
forem uma côncova e outra convexa € rr; = a 
(rótula e coxins ou balanceiro dos aparelhos de 
apoio), o contacto faz-se, não segundo uma 
geratriz, mas segundo uma superficie cilin- 
drica, À fórmula será: 


P 
rh (sen y cos q —— +) 


mas ter-se-á em consideração que 2, é o ângulo 
de contacto. Este ângulo deverá ser, por pru- 
dência, um pouco menor do que fôr executado 
e é geralmente de 120º a 160º. No caso parti- 
cular de == 45º a fórmula toma o seguinte 
valor : 

0,8 P 

r.b 


360 TECNICA 


Art. 56.º Disposições construtivas. — Às lajes 
de tabuleiros deverão ter, pelo menos, 15 cm 
de expessura, com excepção das lajes de pon- 
tes de estradas de importância secundária, em 
que tenham sido autorizadas subrecargas infe- 
riores às estipuladas pelo regulamento de pon- 
tes metálicas. 

Nas lajes, vigas rectangulares e vigas em T 
de pontes de caminhos de ferro, sempre que 
seja possível, não deverá dispor-se na zona de 
compressão mais de uma camada de varões e 
na zona de tracção mais de duas camadas. 

O diâmetro dos varões a empregar nas pon- 
tes não deverá exceder 40 mm e o intervalo 
entre éles será, pelo menos, igual ao seu diá- 
metro, mas nunca inferior a 2 cm em qualquer 
direcção. 

Os varões das armaduras de distribuição 
deverão ser em número suficiente e tanto 
maior quanto maior fôr a largura 4 da laje 
utilizada para o cálculo (artigo 34.º). 

Nas pontes de caminho de ferro a espessura 
do balastro até à face superior das travessas 
deverá ser, pelo menos, de 40 cm. 


CAPÍTULO XI 
Execução dos trabalhos 


Art. 57.º Moldes e cimbres. — Os moldes e 
cimbres deverão ser geralmente calculados para 
poderem resistir às cargas resultantes da beto- 
nagem das respectivas peças. 

jerão executados com a maior solidez e per- 
feição, de forma que fiquem rígidos durante a 
betonagem, que não permitam a fuga da arga- 
massa e que sejam fácilmente desmontáveis 
sem choques ou vibrações. 

a) Os cimbres, cavaletes e prumos que supor- 
tam moldes de peças importantes serão provi- 
dos de cunhas, caixas de areia ou outros dis- 
positivos especiais que permitam retirar-se 
sem pancadas. 

b) Antes de se fazer a betonagem deverão 
ser bem limpos os moldes de quaisquer detri- 
tos ou corpos estranhos que lá se encontrem 
e molhados abundantemente com água. Nos 
moldes de peças onde essa limpeza não se 
possa fazer com facilidade serão abertas bôcas 
de limpeza na parte inferior. 

o) Antes e durante a betonagem dever-se-ão 
vistoriar cuidadosamente todos os moldes, a 
fim de se verificar a sua estabilidade e posi- 
ções exactas. 

Art. 58.º Armaduras. — Tôdas as armadu- 
ras, quer principais, quer secundárias, serão 
colocadas nas posições previstas no projecto; 
e devem ser ligados com arame de ferro reco- 
zido os cruzamentos dos varões julgados ne- 
cessários para que o conjunto se apresente 
com a rigidez suficiente para resistir, sem 


deformação ou deslocação das armaduras, aos 
choques e às cargas a que possam estar expos- 
tos durante a execução dos trabalhos até o 
betão fazer prêsa. 

a) As extremidades dos varões tensos deve- 
rão ser curvadas em gancho, de modo que 
formem um ângulo de 45º ou um semicirculo 
com diâmetro médio de 3 a 5 vezes o diâme- 
tro do varão, terminando por uma parte recti- 
linea paralela ao varão e com um comprimento 
igual a 3 vezes êste diâmetro, 

b) Dever-se-á evitar curvar os varões a 
quente, 

Art. 59.º Junções dos varões tensos. — Às 
junções dos varões das armaduras de tracção 
serão evitadas o mais possível, mas, no caso 
de se tornarem necessárias por falta de com- 
primento dos varões, deverão fazer-se juntas, 
por sobreposição dos ferros, num comprimento 
determinado pela aderência e pelo esfôrço de 
tracção no sítio da junta, a qual será, pelo 
menos, 30 vezes o diâmetro dos varões sobre- 
postos, com um mínimo de 30 em, ficando 
sempre as extremidades dos varões dobradas 
em gancho e as partes sobrepostas bem liga- 
das, em tôda a extensão, com arame de ferro. 

a) Para junção dos varões será permitidô o 
emprégo de uniões roscadas interiormente, 
feitas de bom aço e com rôscas perfeitas, file- 
tadas em dois sentidos, num comprimento 
igual a 5 vezes o diâmetro dos varões e com 
espessura não inferior a !, do diâmetro destes, 
cujos extremos ficarão a topejar a meio da 
união. 

b) Só excepcionalmente poderá permitir-se 
a junção dos varões tensos com soldadura 
autogénea ou eléctrica, devendo-se neste caso 
fazer previamente provas da sua resistência 
e considerar-se como secção resistente à trac- 
ção sómente 60 º', da secção primitiva. 

c) Às juntas feitas por sobreposições, uniões 
e soldaduras deverão ficar desencontradas e 
sempre que fôr possível em locais onde os 
esforços de tracção sejam menores. Não deverá 
haver, em geral, mais de uma junta na mesma 
secção transversal de vigas ou peças sujeitas 
a esforços de tracção ou flexão. 

Art. 60.º Preparação do betão — O betão 
será fabricado com as dosagens previstas de 
cimento, areia e pedra, as quais serão medidas 
conforme estipula o artigo 10.º À amassadura, 
de preferência mecânica, será feita misturando- 
-se aqueles elementos em sêco, e juntando-se 
depois a água, de forma que o conglomerado 
tenha consistência normalmente plástica, homo- 
génea e de côr uniforme. À consistência do 
betão deverá estar de acôrdo com o determi- 
nado no referido artigo 10.º 

a) O betão deverá ser aplicado logo após o 
seu fabrico, para o que se fará apenas a quan- 
tidade suficiente para cada betonagem, não 
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devendo em geral utilizar-se o betão que tenha 
sido fabricado há mais de uma hora. 

b) Enquanto se não fizer a betonagem, 
dever-se-á proteger o betão que estiver no 
amassadouro contra a acção do sol, chuvas 
fortes ou ventos. 

c) Não deverá ser permitido o emprêgo do 
betão que tenha sofrido começo de prêsa no 
amassadouro ou na máquina, ainda que remo- 
lhado. 

Art 61.º Betonagem. — O betão será lançado 
nos moldes por camadas com a espessura 
aproximada de 15 cm e apiloado com pilões 
manuais ou mecânicos de pêso e feitio conve- 
nientes, ou vibradores apropriados, para que 
fique o mais compacto possível e não deixe 
vazios no interior da massa, junto aos moldes, 
ou em volta das armaduras. Antes de se lançar 
uma nova camada deve verificar-se se a ante- 
rior está bem apiloada e se se encontra ainda 
fresca. 

a) Não se deverá fazer a betonagem a tem- 
peraturas inferiores a oº, a não ser em casos 
excepcionais em que deverão tomar-se pre- 
cauções para proteger o betão contra o frio 
durante a sua fabricação, transporte, moldagem 
e período de endurecimento, que não deverá 
ser inferior a 72 horas para o betão de cimento 
Portland normal. 

b) Os betões de cimentos aluminosos não 
devem fazer-se a uma temperatura superior a 
30º e é indispensável proteger a superfície 
betonada, durante a prêsa, contra temperatu- 
ras elevadas. 

c) Na execução dos betões de cimentos álu- 
minosos deve eliminar-se de um modo abso- 
luto a inclusão, na massa, de cal e cimentos 
de outras qualidades, e torna-se necessário 
lavar préviamente as betoneiras e outros uten- 
sílios que hajam servido ao fabrico de outros 
betões. 

d) Sempre que fôr possível deverá proce- 
der-se à betonagem das peças por uma só vez, 
mas, caso se torne necessário interromper a 
betonagem, torna-se indispensável fixar com 
antecedência as juntas de construção a fazer, 
as quais serão previstas nos locais que tiverem 
menor influência para a resistência da peça. 

As superfícies das juntas devem ficar nor- 
mais à direcção dos esforços de compressão 
do betão. 

e) Não deverá começar-se a betonagem sem 
previamente molhar abundantemente com água 
e regar com calda de cimento a superfície da 
junta da camada anterior, caso o betão se en- 
contre ainda húmido; se, porém, já tiver feito 
présa, deve picar-se bem a junta, lavá-la com 
água e cobri-la com uma camada de argamassa 
de cimento e areia com o traço 1: 1 € com a 
espessura mínima de 1 cm. 

f) Desde que o betão comece a fazer prêsa 


e até que tenha atingido um grau de endure- 
cimento suficiente, devem evitar-se as panca- 
das, choques e vibrações nas respectivas peças, 
e protegê-lo contra a acção das geadas e contra 
uma secagem rápida pelo vento ou pelos raios 
do sol, conservando-se humedecido por qual- 
quer meio durante 8 dias pelos menos. 

2) Durante o tempo de prêsa do betão não 
é permitido aplicar cargas ou trânsito às peças 
fabricadas 

Art. 62.º Desmoldagem. — Nenhuma peça de 
betão armado será desmoldada sem que se 
verifique prêviamente que o betão está sufi- 
cientemente endurecido, 

a) Em condições favoráveis, os prazos nor- 
mais para as desmoldagens das diferentes par- 
tes da construção, a partir da data do seu 
fabrico, são os seguintes : 


Cimento Cimento 
Portland ide alta re- 


Partes de construção normal | sistencia 


Dias Dias 
a) Pilares ou colunas que não supor- 
tam cargas . . .. cu... 3 2 
b) Pilares ou colunas que suportam 
CUrÕAS - sacas va ca Ea 8 4 
c) Lajes: 
Até 3 metros de vão . . +... 8 4 
De 3 a 6 metros de vão . .. 15 7 
De vão superior a 6 metros . . 21 Io 
d) Vigas: 
Faces laterais . 3 2 


Faces inferiores de vigas ou 
arcos até 6 metros de vão . 21 o) 
Faces inferiores de vigas ou 
arcos com mais de 6 metros 
de VÃO . cc cw sw so 28 I5 


Nas vigas dos edifícios os prazos de 28, 21, 
I5, e 10 dias poderão ser reduzidos para 21, 
I5, 10 e 7 dias quando haja ou se coloquem 
pontaletes auxiliares que sejam conservados 
nos locais próprios durante 14 e 7 dias depois 
da desmoldagem, respectivamente para os ci- 
mentos Portland normal e de alta resistência. 

b) Nas construções de grandes vãos, bem 
como nas coberturas e pavimentos que fiquem 
imediatamente a suportar sobrecargas aproxi- 
madas daquelas para as quais foram calcula- 
das, deverão estes prazos ser convenientemente 
aumentados, podendo ir até ao dôbro. 

c) Aos prazos de desmoldagem indicados 
deverá adicionar-se o número de dias em que 
a temperatura se tenha mantido igual ou infe- 
rior a 4º, durante e depois da betonagem. 

d) O emprêgo de peças para pavimento de 
betão armado, preparadas em oficinas, não 
será permitido senão 20 dias depois de fabri- 
cadas e só poderão ser carregadas 10 dias 
depois de assentes. 
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c) As colunas e pilares deverão, em regra, 
ser desmoldados antes das lajes e vigas. Os 
apoios de moldes de lajes, vigas e cimbres 
para arcos devem descer-se por meio de dis- 
positivos especiais (ver artigo 57.º) e é proi- 
bido retirá-los por meio de pancadas, choques 
ou fortes vibrações. 


CAPÍTULO XII 
Fiscalização e provas 


Art. 63.º A fiscalização das construções de 

betão armado deverá ser confiada a pessoal 
devidamente habilitado e com prática déstes 
trabalhos. 
“à) Quando se trate de obras de grande 
Importância ou que interessem à segurança 
pública, a fiscalização superior será exercida 
sempre por um engenheiro civil português, 

b) À fiscalização, além de verificar se a obra 
está sendo executada de harmonia com o pro- 
jecto aprovado, deverá examinar cuidadosa- 
mente a qualidade dos materiais empregados, 
mandar proceder aos ensaios Julgados neces- 
sários para este fim, vigiar assiduamente as 
secções e posições das armaduras € inspeccio- 
nar a solidez dos moldes e sua perfeição, as 
dosagens empregadas no fabrico do betão 
durante os trabalhos e a betonagem das dife- 
rentes partes da obra, 

Nenhuma alteração à obra poderá fazer-se 
sem prévio conhecimento e informação da fis- 
calização. 

c) À desmoldagem das diferentes peças não 
poderá electuar-se sem que a fiscalização tenha 
verificado o número de dias de fabrico do 
betão e o seu grau de endurecimento. 

d) Não será permitido, salvo autorização 
especial da fiscalização, acumular ou descarre- 
gar materiais sôbre lajes ou vigas não desmol- 
dadas, com excepção daqueles que sejam ime- 
diatamente empregados. 

f) À fiscalização privativa de emprêsas e 
entidades particulares ficará sempre sujeita à 
fiscalização do Estado ou dos corpos adminis- 
trativos. 

Art. 64.º Ensoios duraute a execução dos tra- 
balhos. — Nas obras de grande responsabili- 
dade, ou quando a fiscalização o exigir, deve- 
rão ensaiar-se fregtientes vezes os materiais e 
o betão a fim de serem comprovadas as suas 
qualidades. 

S$ 1.º Para o cimento deverá repetir-se, pelo 
menos, o ensaio da determinação de prêsa e 
expansibilidade. 

$ 2.º O ferro será ensaiado em barretas com 
a secção empregada nas armaduras. 

$ 3.º O betão será ensaiado em cubos de 
20 em de aresta, em número não inferior a 3 
para cada ensaio. 


a) Os moldes para estes cubos deverão ser 
metálicos, com as faces lisas e desempenadas. 

b) O enchimento dos moldes com o betão 
extraido directamente das amassaduras execu- 
tadas para a obra será feito em duas camadas 
de cérca de 12 cm de altura com auxílio de um 
caixilho apropriado. 

c) O apiloamento de cada camada será feito 
com os mesmos utensílios e da mesma forma 
que se executar na obra. 

df) Depois de terminado o apiloamento dos 
cubos será retirado o caixilho e alisada a super- 
ficie superior do betão com uma colher ou 
régua de aço e em seguida marcados e nume- 
rados (data do fabrico e n.º de ordem) (ver 
nota n.º 4). 

e) Os cubos serão desmoldados 24 ou 48 
horas depois de fabricados, segundo a natu- 
reza do cimento e temperatura do ambiente, e 
em seguida conservados cobertos até ao sétimo 
dia com panos húmidos e protegidos de cor- 
rentes de ar (ver nota n.º 5). 

f) O ensaio à compressão dos cubos aos 
28 dias de fabrico, efectuado em laboratório 
oficial, dá a resistência determinante do limite 
€ a admitir (ver nota n.º 6). 

4) O ensaio dos cubos deverá ser feito com- 
primindo normalmeute, numa máquina aferida, 
duas faces paralelas, que não sejam a de enchi- 
mento, de forma que a carga aumente conti- 
nuamente 2 a 3 kg cm? por segundo (ver nota 
nº a), 

h) O valor da carga de rotura será expresso 
em kg/ecm* e corresponderá à média dos resul- 
tados dos ensaios electuados em cada série de 
blocos da mesma amassadura, com igual tempo 
de labrico (ver nota n.º 8). 

Art. 65.º Livro de registo. —No local da 
obra e a cargo do seu construtor deverá haver 
um livro de registo, que será presente aos 


Nota 4—No caso de o betão ser fluido, a face de 
enchimento só deve ser alisada quando o betão come- 
car a fazer prêsa. 

Nota 5. — No caso de terem de ser enviados para o 
laboratório antes de 7 dias, a embalagem deverá ser 
teita de maneira que conserve a humidade (serradura 
de madeira, por exemplo). Se se tiver em vista o ensaio 
de endurecimento, a desmoldagem realiza-se mais cedo, 
logo que o betão adquira endurecimento suficiente 
para se não desagregar, e os cubos serão conservados 
o mais possível nas mesmas condições atmosféricas 
que o betão da parte da obra a que dizem respeito. 

Nota 6. — Os ensaios efectuados antes de 28 dias 
serão considerados como ensaios preliminares para a 
prova de composição e resistência, e sejam quais forem 
os resultados obtidos deverá fazer-se sempre o ensaio 
aos 28 dias. 

Nota 7. — Antes do ensaio devem medir-se e pesar-se 
os cubos respectivamente até aos mm e décimos de kg. 

Nota 8. — O valor da carga de rotura para cada bloco 
será o maior valor atingido pela máquina durante o 
ensaio. Se o valor da carga de rotura de algum bloco 
se afastar de 20 "/, da média dos restantes da mesma 
séric deve repetir-se o ensaio. 
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agentes da fiscalização, quando fôr pedido, e 
onde se anotará o seguinte: 

a) Às datas do coméço e conclusão da beto- 
nagem das diferentes partes da obra, assim 
como da sua desmoldagem; 

b) Ensaios feitos com materiais destinados 
à obra; 

c) Data do fabrico dos blocos para ensaio e 
respectivos resultados, bem como a indicação 
da parte da obra a que digam respeito ; 

d) Observações sôbre os dias em que a tem- 
peratura se conservou inferior a 4º; datas e 
número de horas em que caíu e se manteve 
neve e geada, desde o comêço da betonagem 
até à desmoldagem das diferentes partes da 
obra ; 

e) Observação àcêrca de qualquer ocorrên- 
cia digna de nota durante a execução dos tra- 
balhos ; 

f) Alterações que tenham sido autorizadas 
superiormente pela fiscalização ; 

2) Determinações emanadas da fiscalização. 

Art. 66.º Provas. — As obras de betão ar- 
mado deverão em geral ser submetidas a pro- 
vas antes da sua utilização, especialmente as 
que interessam à segurança pública. 

Os cadernos de encargos deverão indicar a 
espécie e natureza das provas, de acôrdo com 
o projecto, bem como a entidade responsável 
pela despesa a efectuar com a sua execução. 

Art. 67.º Prazos. — Os prazos para se faze- 
rem as provas serão fixados pela fiscalização 
e serão, pelo menos, de 60 dias, contados da 
conclusão da betonagem, para as obras de 
grande importância, de 45 dias para as obras 
de importância média e de 30 dias para os 
pavimentos e outras obras de menos impor- 
tância. 


Nas obras executadas com cimento de alta 
resistência ou aluminosos os prazos variarão 
entre 21 a 28 dias. 

Art. 68.º Flechas. — À sobrecarga estática 
deverá em geral permanecer durante um tempo 
superior 50 “y âquele durante o qual se tiver 
verificado aumento da flecha, com um mínimo 
de 6 horas; a flecha não deverá exceder a 
calculada. 

A flecha permanente só será medida 12 
horas depois de retirada a sobrecarga e não 
deverá exceder !/;, da flecha total; se, porém, 
na primeira prova esta fracção tiver sido exce- 
dida, far-se-á uma segunda prova, partindo-se 
deste novo estado como se fôsse o estado ini- 
cial. 

Os construtores ou entidades responsáveis 
pelo projecto deverão apresentar sempre o 
cálculo das flechas, juntamente com o pedido 
de execução de provas. 

Art. 69.º Provas de edifícios. — Nos pavi- 
mentos a sobrecarga prevista será aplicada de 
modo que se realize a fadiga máxima em cada 
um dos elementos a considerar. 

As coberturas e suportes só serão submeti- 
dos a provas quando o caderno de encargos o 


exija. 

Art 70.º Provas de pontes. — Às provas de 
pontes deverão ser feitas, tanto quanto possi- 
vel, com as sobrecargas que serviram de base 
aos cálculos e conforme o que se determina 
no regulamento de pontes metálicas. 


Ministério das Obras Públicas e Comunica- 
ções, 16 de Outubro de 1935. — O Ministro 
das Obras Públicas e Comunicações, Duarte 
Pacheco. 


ERRATAS 


No artigo «Notas sôbre o cálculo de secções de canais», publicado no último número, 
sairam por lapso as seguintes erratas mais importantes: 


V R 
Na pág. 317, 23.º linha, onde se lê RR RS leia-se E ss 

PR m+VR m+VR 
» » 3923,95º » »  » » das variáveis » das outras variáveis 
R ra R o 
» o» 924, ÚK? » » » »=— =0,970 1/ —— =0,370 » =—— = 0,370 4/ — 
uR Un UR Un 

» » 3226, 24.º » » » » 18m » 18 m 54 


NOTA — Os ábacos foram reduzidos fotograficamente dos originais. 
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VIDA ESCOLAR E ASSOCIATIVA 


Trabalhos práticos de aplicação e de laboratório 


Das Notas Histórico-Pedagógicas sôbre o Instituto 
Superior Técnico (1922), pelo antigo director do Insti- 
tuto, prof. A. Bensaúde, transcrevemos : 


Os resultados da organização do Instituto dependem 
muito essencialmente do ensino prático. Sem a sua boa 
organização, a frequência das aulas, por melhor regidas 
que estas sejam, seria diminuta. 

Um dos seus efeitos é conduzir o aluno a reconhecer, 
por si, as lacunas existentes nos seus conhecimentos, 
quando procura aplicá-los praticamente, o que o leva a 
completá-los pelo estudo particular ou por explicações 
suplementares, pedidas ao professor ou ao assistente, 

Por tais exercícios adquire-se também gradualmente 
a intuição que permite descobrir, à primeira vista, O 
modo de resolver um problema que, ao inexperiente, 
pode parecer insolúvel. 

«Preparado pela resolução de problemas, fáceis a 
princípio, a tensão a que se submete deixa no espírito 
do aluno uma impressão agradável, que lhe servirá de 
estímulo para tentar resolver outros mais difíceis» 
(Spencer). 

Os trabalhos de laboratório, por seu lado, desenvol- 
vem a destreza manual do aluno e as suas faculdades 
de observação ; pôem-no em contacto com os factos em 
que se baseiam as concepções teóricas ; levam-no ao 
conhecimento prático dos processos de investigação 
científica, dotando-o ainda com o senso crítico que 
permite avaliar o crédito que merecem as teorias, se- 
gundo o número e o rigor das observações em que se 
baseiam. 

No espírito do aluno, o facto observado toma então 
o seu verdadeiro lugar, como parte do alicerce da 
ciência, e o seu saber deixa de ser um amálgama de 
coisas imperfeitamente assimiladas, para se transformar 
em parcela integrante da sua individualidade. 

Tais trabalhos exercem igualmente uma acção edu- 
cativa, pois «para que a instrução conduza à educação 
moral... basta achar um método que fortifique a von- 
tade ao mesmo tempo que exercita a inteligência» (!). 

A necessidade de tais exercícios entre nós é maior 
do que nos países onde a educação da mocidade é mais 
cuidada e o ensino menos verbalista ; mas justamente 
os antecedentes do nosso aluno tornam difícil o dar-se- 
“lhes todo o desenvolvimento conveniente. 

Para poder cumprir a sua missão neste particular, a 
escola tem de começar por exercer um pouco o papel 
de instituto de reeducação, para convencer o aluno da 
utilidade de tais exercícios e o habituar a éles. Dessa 


(1) G. Séailles, Papers on moral education communicated 
to the first International Moral Education Congress, etc,, 
ed. by Gustav Spiller, 2º ed., London 199, p. 295. 


necessidade resulta uma perda de tempo que, em con- 
dições mais normais, se não daria. 

Para facultar a todos os alunos o ensino prático ex- 
perimental, foi necessário organizar laboratórios e 
outras instalações variadas, que, não obstante o seu bom 
serviço, estão longe de possuir o material necessário. 
Este ia-se adquirindo gradualmente até ao início da guer- 
ra europeia, mas desde então não tem sido completado. 
Os laboratórios de máquinas, de electro-química, de 
rádio-química, quási não existem. Seria necessário não 
só completá-los, como criar ainda uma série de instala- 
ções que nos faltam por completo. 

Teria sido indispensável para que o Instituto atin- 
gisse desde o início o máximo da sua eficácia, que, no 
momento da sua fundação, lhe tivesse sido destinada 
uma verba razoável para instalações e respectivo ma- 
terial, o que não aconteceu ; e, em tais condições, claro 
está que o ensino prático deixa ainda muito a desejar. 

Outra circunstância que dificulta igualmente a orga- 
nização do ensino prático profícuo resulta indirecta- 
mente do nosso culto mais ou menos inconsciente pelo 
verbalismo. Aceita-se tâcitamente a idéia de que o en- 
sino verbal constitui uma função mais elevada e mais 
difícil do que ensinar práticamente como se aplicam as 
teorias a casos concretos, quando é justamente o con- 
trário, na maioria dos casos, o que corresponde à 
verdade. 

Esse critério errado conduz à tendência nociva de 
abandonar inteiramente ao assistente o ensino prático, 
falsamente tido por mais simples, reservando o pro- 
fessor para si, mais ou menos exclusivamente, a expo- 
sição oral. 

A função do professor deveria dividir-se normal- 
mente em duas partes de igual importância: a prelecção, 
em que expõe os traços gerais da ciência como um 
todo harmónico, munca devendo limitar-se a um ditado 
ou à simples leitura de lições escritas ('); e os exercícios 
de aplicação dos métodos de investigação científica. E' 
na segunda parte que o bom professor será geralmente 
insubstituível. 

Poderíamos citar vários casos em que professores 
célebres, por qualquer razão obrigados a reduzir o seu 
trabalho, abandonaram aos seus assistentes o ensino 
teórico, reservando para si a direcção dos exercícios 
práticos, por considerá-los de maior responsabilidade. 

Compreende-se que, numa aula muito frequentada, 
o professor não possa atender a todos os alunos e por 
isso divida com o assistente a tarefa de os conduzir nos 
seus exercícios. O melhor método de proceder seria 
reparti-los em duas turmas, por exemplo, dirigindo o 
professor e o assistente, separadamente, cada uma 


(1)- O itálico é nosso. 


TECNECA e 


delas, durante a primeira metade do tempo destinado 
aos exercícios, e mudando de turmas durante a segunda, 
para que a todos caiba o benefício que representa, 
ou deve representar, a direcção imediata do profes- 
sor. 

Quando se trata, porém, de alunos adiantados, que 
já executam verdadeiros trabalhos científicos, a direcção 
imediata do professor é absolutamente necessária. Ou- 
tros casos há em que a presença do professor é menos 
essencial, podendo, sem inconveniente, abandonar-se ao 
assistente a direcção da aula prática, e limitando-se o 
professor a fiscalizá-la. Assim, por exemplo, quando se 
trata de reduzir a gráficos os resultados de problemas 
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préviamente resolvidos, ou de passar a limpo estudos 
realizados em esbôço ligeiro. 

Dum modo geral o ensino prático é tanto melhor, 
quanto mais demorado o contacto do aluno com o pro- 
jJessor. 

Entre os dois processos: o de abandonar ao assis- 
tente os trabalhos práticos e o de impor sempre aos pro- 
fessores a sua direcção efectiva, aplicam-se no Instituto 
fórmulas intermediárias e diversas, segundo as necessi- 
dades especiais de cada disciplina, que, para algumas 
cadeiras, se podem considerar perfeitas, embora nal- 
gumas outras ainda haja necessidade de as modi- 
ficar. 


NOTAS BIBLIOGRÁFICAS 


ACTUALITÉES SCIENTIPHIQUES 
ET INDUSTRIELLES 


Procédés electrochimiques de 
protection des métaux contre 
la corrosion 


Par P. JACQUET 


Hermann — Prix 12 fre. 


O problema da corrosão (ataque dos metais pelos 
agentes naturais e outros agentes químicos) adquiriu 
últimamente uma tal acuidade que não admira ser já 
muito vasta a bibliografia recente sôbre o assunto, ates- 
tando uma actividade excepcional neste ramo da qui- 
mica aplicada. É que as condições de trabalho das 
peças metálicas tornadas excessivamente duras pelo 
desenvolvimento da nossa civilização — as atmosferas, 
(carregadas de fumos e gases dos mais variados) cada 
vez mais corrosivas, o regime de funcionamento dos 
motores (submetendo os seus órgãos a esforços e a 
temperaturas sempre crescentes) cada vez mais árduo, 
a que o desenvolvimento dos meios de transporte 
modernos (navios, caminhos de ferro, automóveis, 
aviação) tem obrigado — fizeram crescer por tal forma a 
importância da corrosão que se conta hoje, por milhões 
de toneladas de peças corroidas, a quantidade de metal 
inutilizado. 

A questão, — de interêsse capital, como se calcula 
pela quantidade de material desperdiçado e a substituir 
— a despeito do muito que já se tem feito, ainda, hoje, 
apresenta pontos obscuros à espera de solução satisfa- 
ória. 


O problema da protecção dos metais e das ligas con- 
tra a corrosão, orientado segundo caminhos inteira- 
mente diferentes uns dos outros — emprêgo de metais 
inoxidáveis, revestimentos superficiais de variadíssimas 
naturezas (metálicos, químicos, pinturas, etc.) — conta 
já hoje algumas soluções animadoras e é objecto de 
estudos sistemáticos em laboratórios muito especiali- 
zados. 

O presente volume desta colecção tão apreciada, 
tala-nos dos trabalhos recentes (até 1933) sôbre os pro- 
cessos electroquímicos de protecção dos metais contra 
a Corrosão, 

Começa, à maneira de introdução, por fazer uma 
rápida referência ás várias teorias que têm aparecido 
para explicar o mecanismo do processo da corrosão, 
desde as mais antigas, de natureza química, até às mo- 
dernas explicações electroquimicas, e procura, apoian- 
do-se nestas concepções teóricas, explicar os vários ti- 
pos de corrosão (corrosão atmosférica e corrosão dos 
metais em contacto com as soluções de electrólitos), 

É, evidentemente, a parte ainda menos esclarecida 
do problema, de carácter puramente científico e para a 
solução da qual é, naturalmente, necessária uma ele- 
vada cultura físico-química. 

Seguidamente, passa ao estudo dos processos elec- 
troquímicos de protecção: 1) por depósitos electro Licos 
(sobretudo aplicados ao ferro e ligas déste metal), e 2) 
por oxidação anódica (quási exclusivamente usados no 
caso do alumínio e algumas das suas ligas.) 

Dos primeiros, a que o autor dá um maior desen- 
volvimento, são estudadas as propriedades mais impor- 
tantes (natureza do depósito, contínuo ou descontínuo, 
influência das condições do meio, e acção do pulimento), 
indicados muito râpidamente os ensaios a que indus- 
trialmente se procede para avaliar da eficácia dos re- 
vestimentos (aderência, porosidade, exame metalográ- 
fico, ensaios de corrosão) e finalmente, apreciados — q 
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partir de numerosos dados experimentais, reiúnidos em 
quadros e até em gráficos muito claros, resultados de 
alguns trabalhos de investigação do autor e de outros 
investigadores — o valor protector dos principais tipos 
de revestimentos de protecção electrolítica (níquel- 
-cobre, zinco, cadmio, crómio), correntemente empre- 
gados e ainda outros menos usados (estanho, cobalto, 
chumbo, prata e ouro). 

É esta a parte mais interessante do livro, pelos re- 
sultados a que se chega sôbre o grau de protecção dos 
depósitos electrolíticos, conforme os processos de tra- 
balho. 

Dos segundos, faz-se referência às recentes expe- 
riências sóbre éste original processo de protecção, sobre- 
tudo empregado no caso do alumínio e já experimen- 
tado com o ferro, o qual pelas vantagens técnicas (pro- 
tecção de peças com formas irregulares) e económicas 
(consumos muito fracos de corrente, e inalterabilidade 
do banho durante um grande número de operações) 
parece destinado a um futuro prometedor. 

Conclue finalmente, pela possibilidade de melhorar 
os resultados obtidos com os depósitos electrolíticos, — 
ou, pelo emprêgo de depósitos com novas propriedades, 
ou, pelo aperfeiçoamento dos revestimentos usuais, — 
com o fim de aumentar o valor da protecção e pela ne- 
cessidade de o conseguir, pois, o emprégo das ligas ou 
metais inoxidáveis começa a fazer-lhe larga concor- 
rência. Estas conclusões levam naturalmente o autor — 
e é possivelmente o grande objectivo em vista—a 
chamar a atenção para a situação de inferioridade em 
que a França se encontra, nesta questão, em confronto 
com outros países onde há muito o problema é en- 
carado com aquele cuidado que a sua importância jus- 
tifica plenamente. 

Uma pormenorizada e cuidadosa bibliografia valo- 
riza muito éste volume, onde os industriais e espe- 
cialistas nestes trabalhos, podem encontrar variada 
documentação ou informações que não deixarão de 
ser-lhes úteis. 


M. 1. 


Chaux, Ciments, Platres 
Par E. LEDUC e G. CHENU 


2.* edição - Lívraria Ch. Béranger — Paris, 1976 
340 pg. —Preço 45 frs. 


Vinte e quatro anos após o aparecimento da sua pri- 
meira edição, acaba de ser reeditada a obra acima 
indicada, a qual faz parte da colecção «Manuels Prati- 
ques d'Analyses Chimiques» publicada sob a direcção 
dos srs. F. Bordas e E. Roux. Revista e completada, 
esta segunda edição de «Chaux, Ciments, Platres» vem 
prestar valioso auxílio, não só aos experimentadores 


que se dedicam a ensaios de materiais, mas também 
ao pessoal técnico das fábricas de cais, cimentos e 
gêssos; aos técnicos que, dedicando-se à profissão de 
construtor, têm a noção da responsabilidade que sôbre 
éles impende e procuram conhecer o melhor possível 
os materiais com que constroem; e, muito especial- 
mente, aos estudantes das escolas técnicas que encon. 
trarão no livro dos srs. Leduc e Chenu um poderoso 
auxiliar para a sua iniciação na importante questão que 
é o estudo dos materiais de construção. 

Embora, com razão, os autores digam no prefácio da 
presente edição, que nos últimos vinte anos os méto- 
dos de ensaios de cais e cimentos pouco têm progre- 
dido, introduziram no texto da sua obra apreciáveis 
modificações. 

Em muitos pontos indicaram definições, classifica- 
ções e regras de ensaio preconizadas pela €C. P. S. 
(Comissão Permanente de Standartização) e pela A, F.N. 
O. R. (Associação Francesa de Normalização) nas suas 
recentes prescrições; acrescentaram parágrafos novos 
e desenvolveram alguns, cuja doutrina fôra apenas 
esboçada na primeira edição. Tais são, por exemplo, 
a «Constituição química» e a «Fabricação» dos aglome- 
rantes hidráulicos. 

A leitura desta edição do manual técnico que a 
Béranger em tão boa hora publicou, recomenda-se, 
por muito proveitosa, mesmo àqueles que possuam a 
primeira edição, 

E. L. M. 


Boletim do Instituto Geográfico 
e Cadastral 


Pouco se tem publicado sôbre o que os Serviços 
Geodésicos, há já bastante tempo, vêm realizando. E as 
poucas publicações que, nesse sentido, se têm feito são 
apenas do conhecimento duma minoria especializada 
nesses assuntos. 

Impunha-se, portanto, o fazer a publicação do Bole- 
tim do 1 G. C. para estabelecer um melhor e mais eficaz 
contacto entre a acção do Instituto e os que se interessam 
pelos trabalhos que lhe estão confiados, segundo as pala- 
vras do Digníssimo Director daquele Instituto, Coronel 
Mimoso Guerra. 

O Boletim consta de interessantes artigos sôbre a 
Revisão da réde geodésica, a Adopção do elipsóide de 
Haytford, o Estabelecimento dum novo sistema de pro- 
jecção conforme (Gauss), a Compensação de redes 
geodésicas pelo método dos coeficientes de direcção, 
além de outros de não menos importância. 

Termina por inserir algumas tabelas para o cálculo 
das coordenadas geográficas (elipsóide de Hayford) e 
rectangulares (elipsóide de Hayford e projecção con- 
forme de Gauss). 


DO MUNDO TÉCNICO 


MÉTODOS DE TRABALHO AMERICANOS 
Por L-G. RUCQUOI 


Engenheiro, Director do Centro Belga-Luxemburguês de Informação do Aço 


À importante revista «L'Ossature Metallique» publicou no seu múimero 
de Janeiro de 1936 a reprodução de um artigo com o título acima indicado, o 
qual fôra primitivamente publicado na revista «Le Document». Reconhecendo 
que é de grande vantagem levar ao conhecimento dos técnicos nossos leitores 
as conclusões a que chegou o Sr. Rucquoi na visita de estudo que fêz 


aos E. U. 


A. em 1972, permitimo-nos reproduzir o interessante artigo de 


«Le Document» que bem evidencia o quanto valem a ordem, a organização e o 
método na execução de quaisquer trabalhos, mas especialmente de construção. 


O que mais nos surpreende, quando visitamos um 
«arranha-céu» americano em via de construção, é a 
ausência absoluta de atravancamento e precipitação 
febril que seriam naturalmente de esperar. Examiná- 
mos no escritório do empreiteiro, confortavelmente 
instalado numa casa alugada defronte do estaleiro, o 
projecto désse enorme edifício de setenta andares e 
vimos, quási sem acreditar, o gráfico de previsão do 
andamento dos trabalhos, segundo o qual o «arranha- 
-céu», cuja estrutura de aço está actualmente no dé- 
cimo andar, deve estar concluído, pronto a habitar, em 
menos de dez meses. Não se previu nenhum trabalho 
nocturno; tódas as brigadas trabalham oito horas por 
dia e, cúmulo do diletantismo, no estaleiro não se tra- 
balha ao domingo. É o regime dos «domingos perdi- 
dos», que a construção civil não adopta entre nós desde 
a guerra. Os «arranha-céus» de setenta andares não se 
fizeram para as nossas cidades; as condições económi- 
cas não os justificam aí, e é pena, pois a sua construção 
seria de grande vantagem para os nossos arquitectos, 
engenheiros, empreiteiros e todo o corpo de constru- 
ção civil, porquanto não se pode conceber obra mais 
grandiosa, mais completa e mais atraente que a erecção 
de tais monumentos, a um tempo imponentes e utili- 
tários, onde todos os progressos técnicos e tôda a audá- 
cia arquitectural encontram campo de aplicação quási 
limitado, Os ensinamentos que a construção dos «ar- 
ranha-céus» proporcionou de modo perentório, e que 
valem por tôdas as construções, qualquer que seja a 
sua envergadura, constituem uma lição de ordem, orga- 
nização e método. 


A ordem 


A ordem é, primeiro que tudo, assegurada por uma 
perfeita unidade de direcção. O arquitecto, ou mais 
exactamente, os arquitectos associados, autores dos 
projectos, dirigem todos os estudos e fiscalizam a exe- 
cução de todos os trabalhos. Os engenheiros, que 
participam, segundo as suas várias especialidades, na 
construção do edifício (fundações, estrutura metálica, 


instalações eléctricas, mecânicas e sanitárias, aqueci- 
mento central, etc.), trabalham como colaboradores 
directos dos arquitectos, de modo que os planos gerais 
comportam indicações completas sôbre tôdas as insta- 
lações. Tudo foi previsto, tirando daí grande proveito 
a natureza dos trabalhos, a rapidez da execução e a 
economia da obra. O empreiteiro geral, verdadeiro 
chefe de orquestra, tem que dirigir a boa execução da 
peça por parte das numerosas figuras, e por isso não 
pode tocar, êle próprio, nenhum instrumento. Ele não 
tem nenhum operário às suas ordens; apenas trata com 
os sub-empreiteiros. Tôda a sua actividade se encontra 
na boa arganização da emprêsa, na coordenação dos 
trabalhos simultâneos dos diferentes corpos de artífices 
e na observação rigorosa dos prazos de acabamento de 
que se comprometeu. À remuneração do empreiteiro 
— como aliás a do arquitecto — é por empreitada, prê- 
viamente estabelecida, de modo que a escólha do em- 
preiteiro pode fazer-se mesmo antes que os projectos 
de execução e os cadernos de encargos definitivos 
estejam terminados. O empreiteiro geral torna-se, assim, 
colaborador do arquitecto. Tôda a sua experiência e o 
seu conhecimento dos materiais e dos trabalhos são 
utilizados pelo arquitecto e pelo proprietário, sem 
receio de conílitos de interêsses, para a melhor e mais 
económica execução dos trabalhos. 


A organização 


O empreiteiro geral comprometeu-se a terminar os 
trabalhos num dado prazo. Uma vez estabelecido o grá- 
fico pormenorizado do andamento dos trabalhos, onde 
a intervenção de cada corpo de artífices foi prevista no 
tempo e no espaço, nenhuma modificação, por menor 
que seja, é tolerada nessa ordem de execução. Estabe- 
leceram-se multas severas para efeitos de atraso no 
fornecimento ou execução de cada uma das partes ele- 
mentares da obra. Uma das principais funções do em- 
preiteiro geral é regular o trabalho de todos os seus 
sub-empreiteiros, de modo que o programa de avanço 
seja escrupulosamente observado. 
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Gráfico do avanço dos trabalhos realizados no R. €. A. Building, Rockefeller Center em Nova-York. 


A parte horizontal do gráfico, entre o princípio de Maio e o fim de Junho de 1932, 


corresponde a uma interrupção totel dos 


trabalhos, causada por uma greve gerul dos operários. A duração total dos trabalhos dêste «arranha céu» de 70 andares foi de 
|| meses, Os andares inferiores ficaram, em condições de ser habitados, 5 meses antes do acabamento completo do edifício. 


Os métodos de construção 


Possuindo cada sub-empreiteiro os desenhos neces- 
sários e um caderno de encargos pormenorizados e 
precisos, e sendo responsável, por seu lado, pela es- 
trita observância do gráfico de andamento de cujo cum- 
primento se comprometeu, aplica aos seus trabalhos os 
métodos mais racionais, que lhe permitirão executar a 
sua empreitada da maneira mais expedita e económica. 
A estrutura metálica, cuja erecção progride à razão de 
um andar em um ou dois dias, permite a construção 
dos pavimentos sem nenhum escoramento; serve de 
cércea para a construção de paredes e divisórias; per- 


mite a construção imediata de escadas, monta-cargas 
de serviço; permite a fixação imediata das canaliza. 
ções e tubagem. Esta armadura rígida do edifício cons- 
titui um andaime fixo que facilita considerâvelmente a 
execução de todos os trabalhos. O construtor ameri- 
cano soube aproveitar admirâvelmente os seus incom- 
paráveis recursos, a bem da rigidez e economia dos 
trabalhos. 

Ordem, organização, metodos de construção, tais são 
pois as razões que não comportam nem magia, nem 
segrêdo, nem esfôrço excessivo, da rapidez extraordi- 
nária de construção e da excelente qualidade técnica 
dos «arranha-céus» americanos. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


REVISTA BRASILEIRA DE ENGENHARIA — Ja- 
neiro de 19936. 

BOLETIM DO INSTITUTO DE ENGENHARIA — 
Outubro, Novembro e Dezembro de 1935. 

REVISTA DE OBRAS PUBLICAS — 1 e 15 de 
Fevereiro de 19936. 

CEMENTO — Fevereiro de 1936. 

L'OSSATURE METALLIQUE — Fevereiro de 1936. 

EL PROGRESSO DE LA INGENIERIA—Fev. de 1936. 

REVUE DE V'ALUMINIUM — Janeiro de 19936. 

REVISTA DEL CENTRO DE ESTUDIANTES DE 
INGENIERIA — Janeiro de 19936. 

LA INGENIERIA — Janeiro de 1996. 

ARCOS — Janeiro de 1936. 

LA TE am SANITAIRE ET MUNICIPALE — 
Janeiro de 1936. 

REVUE DE METALLURGIE — Dezembro de 1935. 


REVISTA PORTUGUESA DE COMUNICAÇÕES — 
Fevereiro de 1936. 

INDUSTRIA “PORTUG UESA — Fevereiro de 1926. 

REVISTA DE ARTILHARIA — Janeiro de 1936. 

É ag TUGAL CORTICEIRO — 1 e 15 de Fevereiro de 


1936 
BROTÉRIA — Fevereiro de 1935. 
SEARA NOVA — N.º 466 e 467. 
CLÍNICA HIGIENE E HIDROLOGIA — Dezembro 


ORE TIM DA ASSOCIAÇÃO CENTRAL DE AGRI- 
CULTURA — Janeiro de 1936. 

PROELIUM — Dezembro de 1935. 

MEDICINA — Janeiro de 1926. 

ESTUDOS — N.º 

REVISTA DE IMPOR TAÇÃO, EXPORTAÇÃO E 


TURISMO — Janeiro de 1936, 


GIL VICENTE — Dezembro de 1935. 


Central hidro-eléctrica 


Centrais termo e hidro-eléctricas. Electrificação de caminhos de 
ferro. Máquinas para soldadura eléctrica por arco resistência 
para tôdas as aplicações. Estações de transformação de qualquer 
capacidade e tensão. Accionamentos eléctricos especiais para 
fábricas texteis. Motores e aparelhagens para tôdas as indústrias. 
Motores de duplo enrolamento 
sem escôvas nem resistência de arranque 


cbracdiddo Eus) aleçes Qua) de ni o alto ul Quo) 
Rua dos Fanqueiros, 12 a 16 Rua Sá da Bandeira, 209 a 215 


| 
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CIMENTO ARMADO 


BRITAS LAVADAS 
E SELECCIONADAS 


Os Exm.º* Srs. Engenheiros, Arquitectos e Cons- 
trutores podem obter, quási aos preços das britas 
ordinárias, 28 nossas britas lavadas e seleccionadas, 
que podemos fornecer em 6 calibres diferentes, de 
tamanhos uniformes com as dimensões seguintes ; 


mm 
GRANULOS 5 m/m 
GRANITO N.º1i 10 » 
GRANITO Nos Iô qu 


SERRALHIARIAS, 
MORRAÇA N.º 1 22 » 


CALDEIRARIA, MORRAÇA N.º 2 30 » 
CASCALHO 4d u 


FERRARIA, As nossas britas são produtos perfeitamente lava- 


dos que garantem uma perfeita liga ao cimento é 


SociEDADE |npustRiaL Merauncica 


Responsabilidade Limitada 
(REGISTADO) 


que se impõem pelos seus seguros resultados 


. FO DDIA Ç ES Especialmente recomendadas para trabalhos de 


grande responsabilidade, a n/gama de fabrico 
nm satisfaz todas as necessidades comerciais do 
| mercado, preenchendo as exigências técnicas da 
ESCRITÓRIO moderna construção 
Pedreira e instalação mecânica pro- 
vida do mais moderno apetrechamento 
para britar, lavar e seleccionar pedra, 


Trayessa Francisco Rezende, ao Calhariz de Bemfica 
TELEF. BEMFICA N.º 115 


Pardal Monteiro, L.“* 


Rua de S. Tiago, 13 
LISBOA 


Telefone 26572 


IMPERMEABILISADORES PARA | 


à CIMENTO 


ur TINTAS PARA 


CIMENTO 


AGUIAR & MELLO ENDURECEDORES PARA 


| LDA. 
| PRAÇA DO MUNICIPIO, 13 E Bá E IMERA 0] 


LISBOA 


Depositários de 


TAM-TEX-Tinta impermeabilizadora de base de cimento para superfícies porosas, 
Actualmente empregada nas principais construções. LINDEX- Tinta de água e óleo. 
Lavável. Própria para interiores é muito econômica. PATINOL - Esmalte inglês. 
| MATINOL - Tinta de óleo, mate, do mesmo fabricante. SALITROL - Pintura de esmalte 
| para paredes interiores húmidas e salitrosas e para estuque ainda fresco. CASTOR- 
Hidrófugo para cimento. (O mais económico. LAPIDOLITH - Produto endurecedor 


|| e impermeabilizador. | 


Firagem rápida 


Mosaicos de granulados | 
de mármore 


de cópias de de- 


senhos em papel 
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OS MAIS BONITOS 
OS MAIS RESISTENTES 
OS MAIS VANTAJOSOS 


Instituto Pasteur 


de Lisboa 


Fita 

E 

ANA RSI 

pegepo tea 
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| Soc. Portuguesa CAVAN | 


Rua D. Estefania, 42 
Telefone 47812 Lisboa 


Rua Nova do Almada 


- E = - =— = 


| “Modernas concepções da mecânica 


| Lições realizadas no Instituto dos Altos Estudos da Academia de Ciências de Lisboa 


Pelo Doutor Aureliano de Mira Fernandes 


(Separata da “TECNICA”) 


da 5 A 
eai eee 


“Regulamento de pontes metálicas 


Nova edição da separata da «Técnica» 


| 4º VENDA NA | 
| Associação dos Estudantes do Instituto Superior Técnico 


INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


|| As oficinas pedagógicas do Instituto | 


Superior Técnico, de Carpintaria || 
| de Molde, de Instrumentos de 
precisão e de Electrotécnica, || 
|| fornecem todo o género de material | 

escolar e de demonstração para o 

ensino técnico. Nos laboratórios de 

Química analítica, Física | 

industrial e de mineralogia 
| executam-se análises para o público || 


Para quaisquer informações, dirigir-se ao secretário 
da comissão executiva 


Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 


Antiga Fábrica Bessiére 
I2 Fábricas de bons produtos cerâmicos 
Sede social: R. DO ARCO CEGO, 88 LISBOA 


Armazem no PORTO — 240, R. Nova do Almada, 253 
Escritório das fábricas de COIMBRA — Loreto — Estação 


Depósitos próprios de distribuição e venda em: 


FARO, SETÚBAL, LISBOA, COIMBRA, VISEU, PORTO e BRAGA 


LISBOA..... 547 e 2626 N(P. B. X.) 


TELEGRAMAS: | COIMBRA. 816 
Lishoa - EREISSEB TELEFONES: : RORGA vce 188 
Coimbra-GERAMIGA LUSITANA SETUBAL.» 408 

' 7 AI 231 


AS MAIORES FABRICAS 


| ———— DE 


LOUÇA SANITÁRIA (1 FÁBRICA) 


Retretes, lavatórios, bidets, urinóis, banheiras, pias, retretes turcas, etc. — O melhor fabrico 
nacional, rivalizando com o melhor estrangeiro 


AZULEJOS (2 FÁBRICAS) 


Brancos, decorados e artísticos, em pó de pedra e em pasta calcárea (Tipo Espanhol) 


LADRILHOS DE CIMENTO (2 FÁBRICAS) 


Os mais resistentes, os mais bonitos e os mais baratos 


PRODUTOS REFRACTÁRIOS (2 FÁBRICAS) 


Barro em pó, tejolos e tejoleiras.— À melhor qualídade e a maior garantia 


MOSAICOS CERAMICOS (1 FÁBRICA) 


Os mais resistentes, grande variedade de côres e de tipos 


TELHAS E TEJOLOS (4 FÁBRICAS) 


Todos os modelos e dimensões, a melhor qualidade, a maior produção, o mais baixo preço 


TUBOS DE GRÉS (2 FÁBRICAS) 


A melhor qualidade. —- À maior resistência. O mais baixo preço 


Produção anual: Mais de 50 milhões de produtos 
Area construída: mais de 80.000 metros quadrados 


1.000 cavalos de fórça motriz 


| 2.000 operários e empregados 


| PORTUGUESES! PREFERI OS NOSSOS PRODUTOS! | 


==) 


SOCIEDADE ANÓRIMA 
BROWN, BOVERI & CIE. 


BADEN (SUISSA) 


A firma que instalou o maior número de kilowatts nas centrais 
eléctricas portuguesas 


A firma que montou o maior número de turbinas a vapor em Portugal 


Grupo transportável para a soldadura eléctrica pelo arco 
em corrente contínua de 240-300 Amperes 


Representante geral: EDOUARD DALPHIN 


Engenheiro-Delegado 


Escritório Técnico: Rua Passos Manuel, 191, 2.º —- PORTO 


Centrais Termo c Hidro-Fléctricas, Sub-Estações Eléctricas 
Caminhos de Ferro Eléctricos 


TURBINAS DE VAPOR — MUTADORES 
Carros Eléctricos — Máquinas de Extracção — Motores Eléctricos 


COMANDOS ELÉCTRICOS ESPECIAIS 


para as máquinas utilizadas nas Fábricas de Fiação, Tecelagem, Acabamentos, 
Estamparia, Tinturaria, de Cimento, Moagem, etc. 


